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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 17 horas e 2 minutos.)

Ata da 161ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 10 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Kaká Andrade e Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Re-

gimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Aviso nº 1827 -GP/TCU 

Brasília, 5 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Oficio n° 1.380 (SF) de 5/11/2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU cópia do Requerimento n° 609/2014, de autoria da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática dessa Casa, que solicita informações sobre a execu-
ção do Programa Nacional de Banda Larga.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo n° 
TC-029.700/2014-0, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,

Aviso n° 1841 -GP/TCU

Brasília, 6 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebimento do Oficio n° 1.385 (SF) de 5/11/2014, por meio 

do qual Vossa Excelência encaminha ao TCU cópia do Requerimento n° 800/2014, de autoria do Senador Kaká 
Andrade, que solicita realização de inspeção no Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) 
relativa às obras de adequação e melhoria da Rodovia BR-101/SE, no trecho entre o Km 0 e o Km 77,3 (entre o 
Município de Propriá e o entroncamento com a SE-429 – sentido Pedra Branca).

A propósito, informo a Vossa Excelência que o referido expediente, autuado no TCU como processo n° 
TC-029.816/2014-9, foi remetido à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) desta Casa, para adoção das 
providências pertinentes.

Atenciosamente,
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Os Avisos nº 1.827 e 1.841, de 2014, serão juntados aos processados dos Requerimentos nºs 609 e 800, 
de 2014, respectivamente.

Os requerimentos aguardarão as informações do Tribunal de Contas da União.

TÉRMINO DE PRAZOS

Encerrou-se em 7 de novembro o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 6, 
de 2014, que institui o Grupo Parlamentar Brasil-Irlanda e dá outras providências.

Não foram oferecidas emendas.
O Projeto será incluído em Ordem do Dia oportunamente.
Encerrou-se no dia 7 de novembro o prazo sem interposição de recurso, no sentido da apreciação pelo 

Plenário, das seguintes matérias:
– Projeto de Lei do Senado nº 437, de 2012, do Senador José Agripino, que disciplina a criação e a 

organização das associações denominadas empresas juniores, com funcionamento perante instituições de 
ensino superior; 

– Projeto de Lei do Senado nº 454, de 2012, da Senadora Ana Amélia, que altera a Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para instituir a obrigatoriedade da prática de 
direção veicular para fins de formação de condutores em vias públicas; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 225, de 2013, do Senador Alfredo Nascimento, que dispõe sobre a obri-
gatoriedade de os estabelecimentos hospitalares disporem de unidades de terapia intensiva.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas Comissões competentes, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 437 e 454, de 2012, aprovados, vão à Câmara dos Deputados; e o Projeto de Lei do Senado nº 225, de 2013, 
rejeitado, vai ao Arquivo. 

RECURSO

Recebimento, no dia 4 de novembro, do Recurso nº 9, de 2014, interposto no prazo regimental, no sen-
tido da apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2011, que concede pensão especial 
aos ex-integrantes do Batalhão Suez.

É o seguinte o recurso:

RECURSO N° 9, de 2014

Nos termos do art. 91, §§ 3° e 4°, do Regimento Interno do Senado Federal, interpomos recurso para a 
apreciação em Plenário do Projeto de Lei do Senado n° 332, de 2011, que “Concede pensão especial aos ex-
-integrantes do “Batalhão Suez”, para que o mesmo seja encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania para ser verificada a constitucionalidade da matéria.

Sala das Sessões, em 5 de novembro de 2014.
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ABERTURA DE PRAZO

Abertura do prazo de cinco dias úteis para recebimento de emendas, ao Projeto de Lei do Senado nº 332, 
de 2011, nos termos do art. 235, II, “c”, do Regimento Interno.

REQUERIMENTO

REQUERIMENTO N° 871, de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 258 e seguintes do Regimento Interno do Senado, requeiro tramitação 

conjunta das Propostas de Emenda à Constituição n° 8/2009 e 2/2014, por regularem a mesma matéria.
Sala das Sessões, em 5 de novembro de 2014.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – A Presidência comunica ao Plená-
rio que recebeu na sexta-feira, dia 7 de novembro, no prazo regimental, o Requerimento nº 870, de 2014, 
em aditamento ao Requerimento nº 302, de 2014, solicitando a prorrogação do prazo da CPI da Petrobras até 
o final da presente Sessão Legislativa.

O requerimento lido contém subscritores em número suficiente para prorrogar o prazo da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, nos termos do art. 152 do Regimento Interno, e será publicado para que produza 
os devidos efeitos.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Foram encaminhados à publica-
ção os Pareceres n°s 817 e 818, de 2014, da CDH e CE, respectivamente, sobre o Substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n° 180, de 2004.

A Presidência comunica ao Plenário que as Emendas n°s 1 a 4-CE são consideradas adequação redacional, 
em atendimento ao que dispõe o art. 285 do Regimento Interno; e a Emenda n° 5-CE, que suprime dispositivo, 
é considerada destaque para votação em separado.

A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente.

São os seguintes os pareceres:
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O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – A Presidência lembra às Senadoras 
e aos Senadores que o Senado Federal está convocado para uma sessão especial a realizar-se amanhã, dia 11 
de novembro, às 11 horas, destinada a comemorar os 50 anos da fundação da Congregação Irmãs de Maria, 
nos termos dos Requerimentos nºs 752 e 834, de 2014, do Senador José Sarney e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Iniciando os nossos trabalhos, tem 
a palavra o Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Kaká, que preside a sessão de hoje, Senador Fleury, senhoras e senhores, eu quero dizer que já 
estivemos, pela parte da manhã, na Comissão de Direitos Humanos, debatendo o tema da anemia falciforme.

Sr. Presidente Kaká Andrade, quero fazer três registros no dia de hoje. 
O primeiro deles é dizer que recebi, com satisfação, um convite, que veio de São Paulo, dos alunos da 

Prefeitura Municipal de São Paulo, do Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos (CIEJA), para que eu 
seja homenageado, lá em São Paulo. E o texto do convite diz por quê. O texto do convite diz: 

Os educandos estão estudando sobre o continente africano e sua herança cultural ao povo brasileiro. 
Temos este Senador como um grande representante de todo o povo brasileiro. Por isso, gostaríamos da 
sua presença, aqui, para esse debate e essa homenagem. 
Atenciosamente, 
Professor de História, Alexandre Alves.

O CIEJA, senhoras e senhores, é uma escola municipal de ensino supletivo gratuito que oferece ensino 
fundamental, da 1ª a 8ª série, para jovens e adultos acima de 15 anos. 

A educação de jovens e adultos foi assumida como política pública e destina-se aos jovens e adultos que 
não tiveram acesso ou não concluíram os estudos no ensino fundamental. 

O CIEJA articula, em seu projeto pedagógico, o ensino fundamental, com duração de quatro anos, nos 
períodos da manhã, da tarde e da noite, e também ali eles são habilitados tecnicamente, pois participam de 
cursos de educação profissional, qualificação.

Os alunos são atendidos em estruturas que funcionam em cinco turnos diurnos e um noturno, de se-
gunda a sexta-feira. 

Quero cumprimentar, aqui, o Prefeito de São Paulo Fernando Haddad, que esteve, aqui, na quarta-feira, 
naquele bom diálogo que a Casa fez, onde aprovamos a renegociação da dívida dos Estados – o Rio Grande 
do Sul agradece, enfim, a maioria dos Estados brasileiros agradece. 

Cumprimento, portanto, o Prefeito de São Paulo, Fernando Haddad, por esses centros integrados, que 
possibilitam que tantas pessoas tenham acesso à educação, tão fundamental para as suas vidas.

Eu quero agradecer, também, de coração e de alma, como eu gosto de dizer, Sr. Presidente, pela ho-
menagem, que considero um gesto de carinho, respeito e admiração pelo nosso trabalho aqui no Senado da 
República. Agradeço a esses estudantes, que lançam o seu olhar sobre o continente africano e se dedicam a 
aprender, a conhecer e a estudar a sua herança cultural ao nosso povo. Uma herança bonita, tão bonita, que, 
infelizmente, muitas vezes é negada ou deixada de lado. 

Aos educandos do CIEJA e ao seu Professor de História Alexandre Alves, o meu obrigado e o meu caloroso 
abraço – como se diz lá no Rio Grande – de quatro costados, aquele não de quebrar a costela, mas de acariciar 
a costela, porque quebrar também não precisa. Podem estar certos de que, se depender de mim, farei tudo 
para adaptar a agenda para estar aí com vocês nesse momento tão nobre – porque é nobre – das nossas vidas, 
quando estaremos, além de discutindo todo o processo da educação, dando esse olhar respeitoso, carinhoso 
e eu diria generoso sobre o continente africano, que vocês estão dando aí. 

Eu vou procurar estar aí, para abraçá-los e dividir com vocês o conhecimento que vocês têm e aquele 
pouco que eu puder dar, já que estive, por duas vezes, na África do Sul, terra em que, felizmente, acabamos 
com o Apartheid, a partir desse herói mundial, já falecido, líder de todos os tempos, um dos líderes que marcou 
sua história, além do seu tempo, que foi Nelson Mandela.

Sr. Presidente, em uma linha semelhante a essa, eu quero também falar sobre a audiência que tivemos, 
hoje, pela manhã, para debater a anemia falciforme. O Senador Fleury esteve lá comigo. Foi uma audiência 
movida, queiramos ou não, pela razão, pela emoção e pela vida, mas lá tivemos que falar também da morte. 
Só neste ano de 2014, morreram 133 jovens que tinham a doença anemia falciforme.

É uma doença que atinge, principalmente, a população negra, mas também parte das crianças, jovens e 
adultos que não são negros. Por isso, quando me pediram, encaminhei o requerimento. 

Foi passado um vídeo emocionante em que você vê aqueles jovens, meninos e meninas, com todo fôle-
go, com toda esperança na vida, esperança de que iria dar certo, de que iriam ser curados, enfim, de que iriam 
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ser medicados, tratados, de que não iriam falecer. Mas, de todos aqueles que lá foram mostrados, todos fale-
ceram pela anemia falciforme, desde crianças de dois, três anos até jovens entre 16, 17,18 e mais ou menos 28, 
29 anos, pelo o que me disseram.

A CDH, Comissão de Direitos Humanos – e por isso falo do tema –, teve a honra de receber, no dia de 
hoje, especialistas que expuseram os variados aspectos dessa doença que atinge essa população, a chamada 
doença falciforme.

A anemia falciforme é uma doença do sangue, congênita, ou seja, ela já nasce com a pessoa, que impe-
de a oxigenação adequada do organismo das pessoas por ela acometidas. Sem oxigênio em quantidade cor-
reta, inúmeros distúrbios físicos e psicológicos podem ocorrer, como muita dor no corpo todo; pode ocorrer 
o chamado acidente vascular cerebral, conhecido como AVC; déficit imunológico; crises de dor, como eu dizia 
aqui, sobretudo, nas articulações, seja em crianças ou adultos; úlceras, com frequência, no corpo e muita dor 
nos tornozelos; perda da visão; e, ainda, pneumonias de repetição e outras mais.

Com um aspecto tão grande de malefícios e atingindo grande número de pessoas, a situação é, sem 
dúvida, de saúde pública. É uma das doenças hereditárias mais comuns no Brasil, afetando, sobretudo e prin-
cipalmente, a etnia negra.

As estatísticas médicas apontam que um em cada oito afrodescendentes possui o traço falcêmico, isto 
é, a possibilidade de ter a doença, o que ocorre quando dois portadores do traço geram descendentes. 

Tal é a importância e o alcance dessa moléstia que, desde 2005, por portaria do SUS (Sistema Único de 
Saúde), possuímos diretrizes para dar atenção integral às pessoas que possuem essa moléstia no sangue.

A partir daquele ano, várias portarias foram editadas. E eu chamo a atenção para a portaria que trata 
de um medicamento fundamental e específico para quem luta contra a doença: o nome do medicamento é 
hidroxiureia.

A discussão que realizamos na Comissão foi, eu diria, transdisciplinar, pois abordamos lá não só um 
aspecto da doença, mas toda uma situação de dependência que atinge grande parte do nosso povo, princi-
palmente aqueles da chamada renda mais baixa ou da classe média para baixo, porque esses quase não têm 
condição de fazer um tratamento adequado, e o caminho é o transplante, que é caríssimo, é o chamado trans-
plante molecular.

Há um menino, no meu gabinete, o Luciano, que é cego. Eu fiquei muito chateado, porque ele disse que 
havia um médico, em São Paulo – e não vou dizer o nome dele aqui, pois espero ainda movimentar a sensibi-
lidade desse médico, se ele estiver vendo.

Olha, o que é mais importante na vida da gente do que ter saúde, ter visão e poder enxergar? Às vezes eu 
digo para quem não é cego: “Feche os olhos e veja como você vai se sentir vendo só a escuridão.” E esse médi-
co de São Paulo disse para o meu menino lá do gabinete, um menino que está fazendo faculdade e por quem 
tenho o maior carinho, o Luciano, que seria R$80 mil a cirurgia, mas, se fosse liberado algo que ele queria, não 
cobraria. Eu achei de uma maldade tão grande! Até faço campanha para arrecadar os R$80 mil. Não é que vou 
pagar R$40 mil. Até faço campanha! Mas quem diz: “Eu faço a operação, desde que liberem algo para mim”, eu 
fico preocupado com a capacidade, de fato, do médico, se é séria. Eu não tenho os R$80 mil, é claro que não 
tenho, mas eu poderia fazer um movimento para cada um dar R$500, R$1 mil e poderíamos chegar aos R$80 
mil. Mas fiquei preocupado e, por isso, falei ontem com o pessoal do Ministério da Saúde, que vai estudar com 
carinho. Eu estou falando de um caso que não é de anemia falciforme, mas o transplante molecular, que po-
derá apontar uma saída, inclusive para esse menino.

Quero salientar ainda que 95% das pessoas com a doença falciforme não são brancas. Chamo a atenção 
ainda que o percentual de mães solteiras que portam a moléstia é de 92%. Dos acometidos, 93% não concluíram 
o ensino fundamental – é por isso que eu falava dos mais pobres –, e 98% são beneficiários do Bolsa Família, 
ou seja, os que mais precisam são os que mais sofrem com essa doença. Além disso, o tratamento pressupõe 
exames laboratoriais de alta complexidade, além da consulta de rotina permanente.

É transparente vislumbrar que o viés da dignidade da pessoa humana encontra aí, no pequeno universo 
dessa enfermidade, um embate digno de coragem, de enfrentamento, de solidariedade e de justiça social.

A saúde humana é uma das facetas a que o Estado deve atender, mas não só o Estado, olhar o Estado 
como se fosse o Governo. Cada um de nós tem que ter essa responsabilidade de fazer o bem sem olhar a quem.

Da boa saúde de um povo deriva a segurança humana e comunitária.
Lembro que a nossa Constituição, no seu primeiro artigo, o art. 1º, dá como um dos fundamentos da 

República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana, conforme consta no inciso III. Ainda a nossa 
Constituição, no art. 3º, revela que entre os objetivos fundamentais da nossa República deve constar, primeiro, 
a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; segundo, a erradicação da pobreza e da marginalização 
e a redução das desigualdades sociais e regionais; promoção do bem de todos, sem preconceito de origem, 
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raça, sexo, cor, idade ou qualquer tipo de discriminação. A saúde é um direito do cidadão e um dever do Esta-
do, e de todos nós, de colaborar dentro do possível.

Como se não bastassem esses temas, a saúde surge no art. 6º como direito social. 
Por isso, senhores, foi incumbido desse espírito – eu estava lá, porque fui Constituinte – que acompa-

nhei com todos que nos viram e ouviram e com os ilustres convidados a audiência pública hoje pela manhã, 
onde muitos choraram pela dor física e outros, pela dor da perda de grande parte daqueles jovens, de todos 
aqueles jovens.

Acredito que o assunto demanda medidas propositivas imediatas, eficazes e que possam ser, no campo 
das políticas públicas, amplas. Tais políticas devem ser atravessadas não apenas pelo vetor médico, mas tam-
bém pelo movimento de todos os brasileiros, com as suas ramificações e reflexos, reforçando a proibição de 
qualquer tipo de discriminação e de preconceito, abrindo espaço para os aspectos educativos a serem imple-
mentados na busca do bem comum.

Se assim não for, Sr. Presidente, jamais seremos uma nação coesa, consciente e solidária, pois estaremos 
atados pela dor de grande parte dos brasileiros.

Estaremos envolvidos, de uma forma ou de outra, com essas mortes da nossa juventude. E nós temos a 
obrigação de lutar para que isso não aconteça. Discorrer sobre a doença falciforme é falar, sim, sobre a digni-
dade humana, é falar, sim, sobre a dignidade atribuída à população, população ainda há pouco favorecida no 
grande concerto brasileiro.

Devemos falar igualmente sobre as vulnerabilidades por que passa essa parcela da população mais pobre 
do nosso País, não poucas vezes pelo atendimento de saúde de alcance insuficiente, seja nos planos federal, 
estadual ou municipal. Discussões assim são fundamentais para que o Brasil se conheça com a profundidade 
devida, mais e melhor, pois abrem a possibilidade de que as entidades, como a Federação Nacional de Asso-
ciações de Pessoas com Doença Falciforme, possam se manifestar e mostrar o drama do nosso povo, da nossa 
gente, como escreveu e como lá falou, na sua simplicidade histórica, mas de maneira contundente, a líder desse 
movimento, a Srª Maria Zenó Soares da Silva. 

No fim, ajustamos com o Ministério da Saúde e teremos outra audiência com a presença do Ministro, 
quando ele apresentará uma portaria que, como lá foi dito, demorou, mas veio. E que bom que veio, Senador 
Fleury. Essa portaria vai regulamentar, adequar o atendimento devido a todo aquele que é atingido pela doen-
ça chamada anemia falciforme.

Senador Fleury.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – Senador Paim, eu posso dizer ao senhor que foi o momento 

de maior emoção nesta Casa assistir àquela audiência sobre uma doença que, confesso para o senhor, eu não 
conhecia. Na hora em que nós assistimos àquele filme... E aquelas mães ali, todas perderam os filhos de 8 a 25 
anos de idade. E as que estavam ali, cujo filho ainda está em seu convívio, que sabem que vão perder... Nós vi-
mos inclusive a declaração de uma mãe que tinha acabado de perder um filho, há menos de 60 dias. Eu fiquei 
ali sem condições de falar. V. Exª inclusive me convidou, deu a palavra, mas eu não tinha a mínima condição 
de falar. Acho que um dos atos mais importantes que aconteceram foi no fim, quando V. Exª, sensível àquilo 
tudo – imagino o que o coração de V. Exª estava passando –, disse que só encerraria aquela reunião quando 
nós fizéssemos um minuto de aplauso, porque um minuto de silêncio era muito pouco para aquelas mães. V. 
Exª continua sendo uma pessoa, como sempre falo, ímpar nesta Casa, nas condições de sensibilidade, de amor 
ao próximo. E hoje, naquela reunião, eu garanto para o senhor que eu não tinha a mínima condição de falar, 
porque estava extremamente emocionado com aquilo a que nós assistimos. Não tinha conhecimento. Acho 
que o Ministério da Saúde deveria divulgar aquilo mais, porque o número que nós temos às vezes pode ser 
pequeno, os 130 deste ano, mas a tendência pode ser de, no ano que vem, esses 130 serem muito mais. E o 
mal – não vou falar apenas daquela doença – se corta pela raiz. E eu tenho certeza de que pela CDH, em que 
o senhor está, nós vamos conseguir muita coisa. O senhor pode contar comigo. Não terei tanta força como o 
senhor tem para levar em frente aquilo, mas quem vê aquelas mães, quem assiste àquele filme, é muito difícil 
terminar o dia sorrindo. Obrigado a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Fleury, tenho certeza de que V. Exª tem a 
mesma força ou mais força. A sua força, Presidente Kaká, vem da alma, eu sei, vem do coração, vem da sua mente.

Eu percebi, lá no plenário, que V. Exª, de fato, estava acometido, estava se apoderando da emoção do 
Plenário, o que foi muito bonito. Eu sei que eles perceberam. E nós dali saímos comprometidos, porque a célula-
tronco é fundamental para aquela moçada. Teve, inclusive, um jovem lá que deu um depoimento. Ele se curou, 
não tem mais nada, que ele teve a satisfação de ser um dos escolhidos, fez o transplante de células-tronco e 
está bem. Ele deu um depoimento lá que foi histórico. 
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Essa portaria que o Ministro trará, na próxima audiência pública, vai nesse caminho de abrir cada vez 
mais portas para que aquelas centenas de pessoas que estão esperando possam ter o mesmo direito de fazer 
essa operação e se livrar de uma doença que é fatal. Como alguém disse lá, é um atestado de óbito você saber 
que tem a doença. Mas hoje, graças à Medicina e ao instrumento da célula-tronco, que, via transplante, você 
pode aplicar no paciente com a doença, a expectativa de que ele escape da linha da morte é muito grande, 
muito grande mesmo. Por isso eu estou animado com a nossa audiência pública.

Meus cumprimentos a V. Exª pela participação lá. V. Exª foi recebido com uma salva de palmas, quero dizer 
isso aqui. V. Exª, na sua grandeza... Sempre digo que o homem que é líder e tem o mínimo de grandeza é uma 
pessoa humilde. E alguns confundem humildade com fraqueza, o que é uma grande bobagem. Humildade é 
grandeza; fraqueza é uma outra história. V. Exª hoje, emocionando-se, mostrou todo o seu potencial. Por isso 
que é um Senador da República.

Meus cumprimentos a V. Exª.
Sr. Presidente, todos sabem que, além do mundo do trabalho, das pessoas com deficiência e do com-

bate a todo tipo de preconceito – todo tipo, seja contra branco, contra negro, contra índio, contra a mulher, 
contra a criança, contra o adolescente –, eu tenho me dedicado muito à questão dos idosos. Por isso falo aqui 
desse tema com a responsabilidade devida, até porque, Senador Fleury, eu tenho mais de 1.000 projetos apre-
sentados. E também, com quatro anos como Deputado Federal, eu tinha que ter mesmo, não é? E já estou no 
segundo de Senado. 

E aprovei algumas dezenas de projetos que hoje são leis. Mas um dos que tenho o maior orgulho é o 
Estatuto do Idoso, que é quase uma Carta Magna, digamos, pela sua grandeza, que baliza as políticas públicas 
para os idosos no Brasil, e que já é referência em outros países, como na Espanha e mesmo em Portugal. E é 
sobre isso que eu quero falar um pouco mais, e me socorro para essa conversa ao meu querido, porque eu era 
fã dele, já falecido, escritor, poeta, Mário Quintana. 

Segundo Mário Quintana, o poeta das coisas simples, o passado não reconhece seu lugar, porque ele 
está sempre no presente – isso é filosofia pura, eu diria, a do grande Mário Quintana, do qual eu sempre fui 
um admirador, até porque gosto de escrever algumas poesias também. Mas a poesia do Mário Quintana tinha 
essa sutileza, ela mostrava, como eu digo, além do horizonte, aquilo que você não via a poesia dele falava. E, 
aqui, ele diz isso: “O passado não reconhece seu lugar: está sempre no presente.” 

Isso tem tudo a ver com aquela frase que a gente usa muito: “O povo que não tem memória, que não 
tem história, não tem presente e não tem futuro.” E essa presença, a presença do passado, oferece-nos a opor-
tunidade de encontrar sentido naquilo que já fizemos e de decidir sobre aquilo que ainda faremos. E, quando 
analiso essa caminhada pelo mundo da política, como Parlamentar, identifico certa convergência de temas, 
convergências que talvez se traduzam como uma busca permanente, eu falava antes, da dignidade humana. 

Convivi com o Florestan Fernandes e recebi dele, naquele período, uma dedicatória que botei em um 
quadro, para mim mesmo. Ao ler aquilo todo dia, eu me lembro dele, da sua história e do quanto não podemos 
esquecer das nossas raízes, de onde viemos, porque aqui estamos e qual são os compromissos que a gente 
tem com a nossa gente, com o nosso povo, que está lá fora, mas, aqui, nós temos que ser seus porta-vozes. E, 
Senador Fleury, tenho, sim, dedicado a minha vida a essa caminhada e acredito que em benefício de todos: 
sejam brancos, sejam negros, sejam índios, dos aposentados, dos pensionistas, dos trabalhadores, das neces-
sidades de todos, das mulheres e das crianças, dos adolescentes, dos deficientes, enfim, em benefício daquele 
brasileiro cuja dignidade percebo que está ameaçada, como acontece agora ao quererem tirar os adicionais do 
trabalhador que enfrenta, por exemplo, uma forjaria ou que está lá dentro de uma fundição, despejando ferro 
quente na terra, que molda ali a peça – e eu fui modelista e trabalhei numa fundição, e você tira o molde, fica 
um espaço vazio, e tem que despejar o ferro quente, para ali sair, por exemplo, o motor de um carro.

Sr. Presidente, em benefício desses brasileiros, quando eu percebo a ameaça, na verdade, fico, como al-
guém me disse esses dias na Comissão de Assuntos Sociais: “Tu estavas muito bravo, Paim!” Não é bravo, eu 
fico indignado, quando vejo um gesto que visa prejudicar milhões de pessoas lá fora que dependem daquela 
lei que queriam revogar, e mesmo o Supremo Tribunal Federal. O Supremo Tribunal Federal não é Deus, não; 
o Supremo Tribunal Federal não pode ter medidas que venham a prejudicar os que mais precisam, e medidas 
outras que já tomaram, e estou falando da legislação, não estou falando nada de viés político, como em um 
debate que está havendo lá, e falava outro dia, repito aqui, que diz que, se eu trabalhar dentro de uma fundi-
ção e usar uma mascarazinha de gás, que não evita – e eu fui técnico de segurança e fui membro de Cipa –, não 
evita nada das doenças no pulmão no amanhã, eu não terei mais direito à especial nem direito ao adicional de 
risco, ou à insalubridade, ou serviço penoso, ou o que queiram.

Ora, a especial significa o seguinte, meus amigos, é impossível que um Ministro do Supremo não saiba: é 
para você ficar um tempo menor exposto a uma área que lhe trará prejuízos à saúde – é só isso. Ninguém quer 
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a especial, porque quer se aposentar mais cedo, somente. Se você trabalha numa área totalmente poluída, é 
claro que você não vai poder trabalhar 35 anos, diferentemente de mim, por exemplo, que trabalho aqui no 
Congresso Nacional; vai ter que trabalhar 25 anos. 

Se for no fundo de uma mina, vai botar um capacete no cara e óculos e vai querer que se aposente com 
35 anos, no fundo de uma mina, sendo hoje 15 anos, e a maioria que sai de lá não tem, depois que sai, mais 
que 10 ou 15 anos de vida? É isso que eu não consigo entender. E não concordo com isso, e não adianta, de 
forma nenhuma, querer me convencer, porque isso não é de convencimento, isso é fato e é real, e nós não po-
demos permitir.

Sim, Sr. Presidente, em nome dessa convergência, dessa aglutinação de temas relacionados à dignida-
de humana, lembro que, em primeiro de outubro, festejamos o Dia Internacional do Idoso, o Dia Nacional do 
Idoso e também o dia em que foi promulgado o Estatuto do Idoso. Claro, estamos vivendo mais, e isso é muito 
bom. Por que não é querem a gente não viva mais? 

Se a Medicina avança e permite que se tenha mais anos de vida, isso é muito bom para todos. Estamos 
vivendo mais, nossa expectativa de vida aumentou, e isso é muito bom e bom para todos. Não deixemos de 
notar, entretanto, a inexorável mudança que está em curso, a irreversível mudança do perfil etário da nossa 
população.

Até pouco tempo, éramos muito jovens; hoje, somos adultos; em breve, seremos velhos. E, quando digo 
velho, falo isso com a maior tranquilidade. Permita-me que eu diga, Presidente Kaká, que quem não fica velho 
é por que morreu jovem. E eu quero mais é ficar velho, eu quero ter o orgulho de dizer: “Sou velho, sim, com 
muito orgulho, com cabelos brancos, barba branca e já com cicatrizes na face e no corpo, porque eu envelheci.”

E qual é o problema de envelhecer? Quem achar que não vai envelhecer fará aquela viagem mais cedo. 
Eu quero que a viagem venha depois que eu ficar velho e pode me chamar de velho que não há problema ne-
nhum, mas nenhum mesmo, porque vivi a vida como ela é.

Sr. Presidente, em breve seremos velhos, sim. E, segundo o IBGE, os idosos compõem 14% de nossa po-
pulação. Em 2030, terão superado o número de crianças e, em 2060, já serão um terço de todos os brasileiros.

Por isso que eu sempre digo para quem é do mundo político: “Acorde para Jesus!”, que é uma frase que 
um amigo meu usa muito. “Acorde para Jesus!” e veja, perceba isto: que os idosos, mais hoje ou mais amanhã, 
serão a maior força eleitoral política em todos os tempos no País – vejam bem, eles serão um terço, e um terço, 
com certeza, decide qualquer pleito eleitoral. Por isso, a César o que é de César! Vamos trabalhar com políticas 
sérias, responsáveis, que permitam que as pessoas vivam e envelheçam com dignidade. 

O aumento da expectativa de vida é, ao mesmo tempo, conquista e desafio. Estamos sendo desafiados 
a enxergar os velhos com um olhar novo, com novos olhos, a cuidar dos nossos idosos, a acolhê-los e, além de 
acolhê-los, a integrá-los à sociedade. Assim, estaremos sendo desafiados a cuidar, a acolher, a integrar, porque 
somos solidários, claro, mas também porque é preciso, porque é necessário, porque é, inclusive, inteligente.

É burrice não ter um olhar generoso, respeitos, até economicamente falando, para as pessoas com mais 
idade. A população envelhecida aumenta as demandas econômicas e sociais, reduz o número de cidadãos 
economicamente ativos e aumenta os gastos com saúde e assistência. Mas, se o idoso, quando se aposenta, 
tem um salário decente, ele mesmo resolve essa questão e não traz gasto para o Estado. 

E o salário decente, que digo, é o dele mesmo, não é presentinho, não, não é favor nenhum. Ele só quer 
que o salário dele acompanhe aquilo que pagou durante toda a vida; que seu salário tenha a mesma correção 
que tem, por exemplo, o salário daquele que pagou sobre o salário mínimo. Se quem pagou sobre o salário 
mínimo tem inflação mais PIB, por que o idoso que pagou sobre 10 salários não pode ter inflação mais PIB? É 
por isso que brigamos.

Sr. Presidente, com certeza, é menos gente trabalhando, e mais gente economicamente trabalhando em 
outro mercado, um mercado optativo, que pode ser terceirizado, que pode ser o mercado do turismo, que pode 
ser o mercado da educação, da instrução, inclusive. Eu repito às vezes – não quero ser cansativo – que fiquei 
um mês no Japão, quando era Deputado, e que fiquei impressionado de como é tratado lá o idoso. O idoso lá 
é tratado como um mestre, alguém que passa a sabedoria que acumulou ao longo do tempo para as gerações 
mais novas e que, por isso, vira investimento, porque aquilo que tem só ele pode dar: o que a vida lhe passou 
e, como alguém já disse, a faculdade da vida.

Alguém já disse que a noite traz consigo sua própria luz. É uma verdade. O que é mais bonito do que a 
noite, a luz das estrelas ou da lua, que encanta os namorados e que, como uma lanterna, ilumina o caminho 
no meio da escuridão, algo que somente a lua consegue dar na nossa travessia da vida?

Sr. Presidente, há mais de 2 mil anos, já reconhecíamos a beleza da noite e a luz das estrelas e da lua, 
isso clamado e contado por Cícero. Cícero dizia que não era pela musculatura, pela velocidade ou pela des-
treza física que se realizavam os grandes feitos, mas pela reflexão, pelo caráter, pelo bom senso dos que são 
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iluminados – os iluminados são inteligentes. E concluía: “A velhice não carece dessa qualidade, até as possui 
em maior quantidade.” 

São ensinamentos que o rastejar dos séculos apagou, mas que, agora, redescobrimos. Vejam, por exemplo, 
o caso de uma senhora mineira, a Srª Chames Salles Rolim, recém-formada pela Faculdade de Direito de Ipatinga, 
aos 97 anos de idade – olhem quanta luz! Não restam dúvidas: as bisavós de hoje não são como as de outrora. 

A Organização Mundial da Saúde defende que a população idosa seja tratada não como um fardo, mas 
como uma preciosa fonte de recursos, uma fonte que as nações, frequentemente, ignoram. É o paradigma do 
envelhecimento ativo. E, de acordo com esse paradigma, a sociedade lhes assegura a proteção, a segurança e 
os cuidados necessários, e eles retribuem.

Os idosos, por sua vez, mantêm o seu protagonismo social. E continuam a ser atores economicamente, 
culturalmente e espiritualmente relevantes também. Uma vez que fomos capazes de acrescentar anos às nos-
sas vidas, acrescentamos, agora, vida e amor a esses anos. 

O Brasil vive uma transição demográfica, mas também uma transição jurídica e política no reconheci-
mento dos direitos da pessoa idosa. O Estatuto do Idoso, Senador Fleury, de que antes eu falava, confirma essa 
assertiva. Movemo-nos em direção ao reconhecimento de que os idosos têm direito à dignidade, à velhice com 
qualidade e ao seu protagonismo no campo social. 

Sabemos, entretanto, que as leis são apenas caminhos – gosto muito de uma frase daquele poeta espa-
nhol: “O caminho faz-se caminhando.” As leis são apenas caminhos, trilhas que se abrem para que os verdadei-
ros atores sociais, as pessoas, transitem. São as pessoas, e não as leis, que labutam, sofrem e trabalham. São as 
pessoas, por meio da reflexão, do diálogo e do trabalho, que vão fiando e tecendo, coletivamente, a matéria 
de que se constitui a sociedade brasileira.

Portanto, é necessário chamar a atenção das pessoas para as questões relacionadas ao envelhecimento. 
São necessárias iniciativas que estimulem as pessoas a olharem, cada vez mais, esse tema. É necessário atrair 
boas cabeças, gente capaz e interessada, cidadãos que se debruçarão sobre o tema e contribuirão, sim, com 
os melhores caminhos, apontando as melhores soluções.

É reconfortante saber que há iniciativas desse gênero no Brasil. Uma delas, que destaco aqui, é o Fórum 
Gaúcho das Instituições de Ensino Superior com Ações Voltadas ao Envelhecimento. Esse fórum reúne, bienalmente, 
instituições universitárias que se dedicam ao assunto. É uma iniciativa louvável, um esforço coletivo que merece 
nosso reconhecimento e nosso apoio.

A sétima edição do fórum realizou-se nos dias 14 e 15 de outubro deste ano, na Universidade de Santa 
Cruz do Sul. Eu era painelista, mas, infelizmente, justifiquei, porque não pude estar lá. Representantes de 16 
universidades sul-rio-grandenses reuniram-se em torno do tema: Envelhecimento – novos papéis na sociedade 
contemporânea. Uma das atividades do fórum foi uma mesa-redonda, para a qual tive o prazer de ser convidado.

No dia 14 de outubro, a mesa – composta também por representantes da Secretaria Estadual dos Direi-
tos Humanos, a presidente do Conselho Estadual do Idoso, o coordenador da Saúde do Idoso do Rio Grande 
do Sul e o representante do Fórum das Instituições de Ensino Superior – discutiu o tema Novos Papéis dos 
Idosos no Século XXI. Com certeza, envelhecer no século XXI será uma experiência diferente da que foi enve-
lhecer no século XX.

Além da mesa-redonda, professores, pesquisadores, voluntários e alunos de todas as idades participa-
ram de palestras, oficinas e apresentações de trabalhos científicos versando sobre diversas questões, como 
atenção à saúde do idoso, acessibilidade, prevenção de quedas, pedagogia aplicada ao idoso, atividade física 
na terceira idade, idosos economicamente ativos, mercado de trabalho, benefícios previdenciários, qualidade 
de vida, entre outros.

Esses trabalhadores, Sr. Presidente, que lá estiveram, fazendo esse estudo científico, são as sementes 
daquelas soluções de que eu falava há pouco.

Registro, então, o meu agradecimento pelo convite e quero que fiquem também registrados os meus 
votos para que essa iniciativa – o Fórum Gaúcho das Instituições de Ensino Superior com Ações Voltadas para 
o Envelhecimento – se mantenha vigorosa e para que outras ações como essa possam brotar das várias re-
giões do País.

Era isso, Sr. Presidente. Agradeço a tolerância de V. Exª, que permitiu que eu fizesse toda a minha expo-
sição. Com a atenção que V. Exª deu, eu me senti contemplado com o mesmo tempo do Senador Fleury e dos 
demais Senadores no plenário.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Paim, permita-me...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Anibal Diniz.
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O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador Paim, não pude chegar no início do pro-
nunciamento de V. Exª e gostaria de saber se V. Exª, porventura, abordou o Projeto nº 132 ou reservou-se para 
abordá-lo na sessão de amanhã.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu o segurei.
Queria muito V. Exª estivesse aqui e sei que as agendas não permitiram, então, eu o segurei. Falei quase 

que 40 minutos, mas vou guardá-lo, e faremos amanhã. Vamos combinar um horário em plenário. Estou com 
ele aqui – exagerei até na dose aqui –, mas amanhã faremos o debate aqui no plenário. Estou com ele pronto 
e queria muito que V. Exª estivesse no plenário no momento em que vamos debatê-lo. Tenho certeza de que 
já aprovaremos na quarta o seu belíssimo projeto, que garante que um terço das vagas dos Senadores sejam 
destinados para as mulheres.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Exatamente, Senador Paim. Ainda abusando do 
tempo de V. Exª e do Presidente, mas estamos agora naquele momento de conversas com todos os Senadores 
integrantes da Comissão de Constituição e Justiça. Hoje mesmo tive a honra de receber uma ligação do Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira, que está aqui presente conosco, Líder do PSDB na Casa, e já expus a ele o projeto, 
já conversamos a respeito em outros momentos, e, da mesma forma, estamos conversando com o conjunto 
dos Senadores integrantes da Comissão de Constituição e Justiça. Acredito que nós temos a grande oportu-
nidade de encerrar este ano legislativo de 2014 fazendo algo que pode significar uma mudança profunda na 
política brasileira se pudermos aprovar essa matéria, o PLS nº 132, que prevê que, nas eleições com duas vagas 
para o Senado, haja equilíbrio de gênero e que possamos disputar com uma vaga destinada aos homens e ou-
tra vaga destinada às mulheres. V. Exª, que é relator dessa matéria e já anunciou o seu voto favorável, tem em 
mim um admirador completo da atuação parlamentar de V. Exª nesta Casa, e acredito que o melhor que nós 
vamos poder fazer... E o interessante é que essa proposição partiu de um homem; o relator da matéria também 
é um homem, comprometido com as causas sociais e as bandeiras de luta mais importantes da nossa história 
– sempre o Senador Paulo Paim esteve presente –, e agora V. Exª pode assinar embaixo num projeto que pode 
mudar, profundamente, o equilíbrio da representação feminina no Parlamento brasileiro, porque hoje o Brasil 
está amargando a 158ª posição no ranking mundial de representação feminina no Parlamento. Tenho certeza 
de que, se nós pudermos aprovar essa matéria na CCJ, isso vai significar um importante passo para termos essa 
matéria aprovada. Quem sabe, nas futuras eleições, com duas vagas para o Senado, possamos ter uma vaga 
destinada às mulheres e, assim, garantir que pelo menos um, dos três representantes de cada Estado, seja do 
sexo feminino? Ou seja, cada uma das unidades da Federação vai ter pelo menos uma mulher aqui no Senado 
Federal. Será algo revolucionário, e eu estou muito confiante de que nós vamos reunir os votos necessários 
para aprovar essa matéria.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador.
Eu já vi aqui na Mesa que, amanhã, serei o primeiro a falar ou o segundo – a depender, se o primeiro não 

estiver aqui – e queria combinar já com V. Exª de nos encontrarmos, no primeiro horário, amanhã. Quero fazer 
um pronunciamento, mas gostaria muito do seu aparte no pronunciamento, porque o projeto, primeiro, é de 
sua autoria. Eu quero dizer que eu mantive na íntegra, não mexi uma vírgula, para garantir a sua criatividade, 
a competência na elaboração desse projeto, e a justiça que o projeto faz a homens e mulheres.

Eu sempre entendi que a justiça...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... quando se fala no combate ao preconceito, é boa 
para negros e brancos; quando se fala, em uma oportunidade dessas, de as mulheres terem pelo menos um 
terço aqui, isso é bom para todos. É bom para todos os brasileiros: é bom para as mulheres, é bom para os ho-
mens, é bom para toda a nossa gente.

Por isso, quero muito combinar com você. Amanhã, às duas horas, temos um encontro aqui no plenário 
para discutir o seu projeto.

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Perfeitamente. Amanhã, vamos pedir que a Bancada 
do PT nos libere exatamente às duas horas para estarmos aqui e acompanharmos esse pronunciamento de V. 
Exª, que é de muita importância para mim. Vou dedicar total atenção a estar aqui com V. Exª para aparteá-lo 
nesse momento. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Tem importância para V. Exª e para o povo brasileiro, 
e quero assinar embaixo como relator do seu projeto.

Obrigado, Senador Anibal Diniz.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – Senador...
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(Interrupção do som.)

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - GO) – ... Senador Paulo Paim, eu ouvia, esse fim de semana, um grande 
– não sei qual seria o nome certo – bandolista ou tocador de bandolim, Hamilton de Holanda, considerado um 
dos maiores do Brasil. Assisti a um show dele, e, no fim de uma música, ele fala uma frase em que me lembrei 
demais de V. Exª: “viver como uma criança” – acho que o senhor tem muito disso – “e morrer como um poeta”. 
Isso o senhor vai levar com o senhor.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito obrigado, Senador Fleury. Esta frase é de uma 
grandeza sem limite: “viver como uma criança e morrer como um poeta”. 

Oxalá Deus me ajude! Eu gostaria de morrer assim. 
Um abraço, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Senador Paim, gostaria de parabe-

nizá-lo pela justa homenagem que o Cieja de São Paulo vai fazer a V. Exª. 
Toda e qualquer homenagem feita a V. Exª é pequena diante da sua grandiosidade, como cidadão, como 

político que honra e dignifica esta Casa, pelo trabalho à frente da Comissão que trata dessa doença fatal.
Também quero parabenizar V. Exª por ser autor do Estatuto do Idoso, um dos estatutos mais avançados 

do mundo. Inclusive, esta semana ainda ou na próxima semana, farei um pronunciamento sobre políticas pú-
blicas para a melhor idade. É hora de olhar para isso.

Dando sequência, passamos a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, passada a campanha eleitoral, uma série de fatos 
produzidos no âmbito da Presidência da República colocaram na linguagem e no debate político contempo-
râneo, um tema clássico da reflexão política: o tema da verdade e da mentira como formas de discurso político.

Um dos grandes pensadores da Ciência Política moderna, Norberto Bobbio, trabalha com a contraposi-
ção ou com a complementação entre o segredo e a mentira da política. O segredo é a prática do poder que se 
oculta, e a mentira é a prática do poder que oculta. Que oculta o quê? Que oculta a verdade.

Mentira e verdade sempre foram termos antitéticos na discussão moral, ética, religiosa e também po-
lítica. “O Talmude”, Sr. Presidente, “equipara a mentira à pior forma de roubo” – Celso Lafer, em artigo recente, 
lembra este trecho do Talmude: “Existem sete classes de ladrões e a primeira é a daqueles que roubam a mente 
dos seus semelhantes através de palavras mentirosas”. 

Há coisas que precisam ser demonstradas, outras não. Os chamados axiomas, que são verdades autoe-
videntes que se encontram na base lógica de muitas teorias e que não precisam ser demonstradas. Algumas 
são milenares, como os axiomas de Euclides, que diz que é sempre possível unir dois pontos por uma reta ou 
que duas coisas iguais a uma terceira são iguais entre si. É óbvio, evidente! Não é preciso demonstração. Ou-
tra: ao acrescentar parcelas iguais a duas quantidades iguais, o resultado de ambos continuará sendo igual.

Já outras afirmações precisam ser demonstradas, especialmente as que se referem a fatos, porque os fa-
tos são contingentes, são mutáveis, diferentes dos axiomas ou mesmo diferentes das declarações de fé. 

Os muçulmanos acreditam que o Corão foi escrito por inspiração direta de Deus a Maomé. E os cristãos 
acreditam – aqueles que são tocados, creem eles, pela graça do Espírito Santo – na ressurreição. Não é preciso 
demonstrar, ainda que haja tentativas de demonstração histórica da ressurreição, mas o cristão dispensa qual-
quer demonstração, é a sua crença.

Fatos precisam ser demonstrados, porque nós tomamos conhecimento através de relatos, através de 
testemunhos. Por isso que entre os mandamentos da Lei de Deus, herança entregue por Moisés ao povo eleito, 
existe lá uma prescrição, que é tão grave quanto a de não matar, a de honrar pai e mãe, que é a de não prestar 
falso testemunho. Falso testemunho é a mentira.

“O Padre Antônio Vieira afirmou que a verdade é filha da justiça, porque a justiça dá a cada um o que é 
seu, ao contrário da mentira, porque esta ou vos tira o que tendes ou vos dá o que não tendes”. 

A dissimulação é esconder aquilo que existe e a simulação é fazer crer naquilo que não existe. Ambas se 
confundem, na prática política, como o desrespeito ao cidadão, como o desrespeito à palavra como veículo 
essencial de comunicação entre os homens, e que, na fundamentação do poder democrático, tem uma im-
portância extraordinária. Porque o poder democrático é aquele submetido ao controle dos cidadãos, e, se o 
poder que deve ser controlado mente para os cidadãos, ele está lhes negando os instrumentos para que possa 
ser controlado. Daí um governo mentiroso é um governo arbitrário, é um governo que tende à arbitrariedade.

Sr. Presidente, a Senhora Presidente Dilma Rousseff mentiu durante a campanha eleitoral, mentiu gra-
vemente. Mentiu nos dois sentidos a que eu me referi há pouco, na simulação e na dissimulação. Emprestou 
à oposição propósitos que a oposição nunca teve – nunca, jamais –, e ela sabia disso: o propósito de acabar 
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com o programa social do Bolsa Família. Nunca, em nenhum momento, passou pela nossa cabeça acabar com 
o Bolsa Família.

O Senador Aécio Neves fez discursos enfáticos, não apenas na campanha, mas aqui no Senado, ao in-
clusive propor um projeto de lei, que até hoje é barrado pelo PT, no sentido de instituir este programa como 
uma política de Estado, de tal modo que ele jamais pudesse voltar a ser, como foi nas últimas eleições, arma 
de uma chantagem para com a população mais pobre, que precisa disso para sobreviver e para organizar a 
própria existência familiar. Jamais passou pela nossa cabeça, jamais!

A ideia de que nós vamos enfraquecer os bancos públicos, porque nós quebramos os bancos públicos, 
é mentira, e ela sabe disso. Ela sabe! Ela sabe que no governo Fernando Henrique nós pegamos os bancos 
públicos destroçados pelas consequências da hiperinflação. Quantos e quantos esqueletos nós tivemos que 
retirar dos armários do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal? Débitos imensos acumulados em razão 
de fracassos de planos econômicos sucessivos, como, por exemplo, os débitos da Caixa Econômica relativos 
ao Fundo de Compensação das Variações Salariais. Fortunas, e que foram resolvidas de uma forma consensual, 
tranquila, sem imposição, sem medidas provisórias.

Chegou até a nos atribuir o propósito de privatizar a Petrobras. E o argumento: “Quiseram mudar o nome 
para Petrobrax!”. Ela sabe que é mentira, sabia que era mentira, porque essa história da Petrobrax, mudança do 
nome, foi simplesmente uma proposta de um diretor de marketing da empresa. Submetido ao Presidente da 
República, o Presidente convocou alguns ministros para debater, inclusive eu, que era o seu Secretário-Geral 
da Presidência, e ele descartou essa hipótese, que foi sugerida pelo diretor de marketing como uma maneira 
de vender melhor no mercado internacional os produtos dessa nossa empresa.

Sr. Presidente, a candidata Dilma mentiu sobre questões essenciais de seu Governo, além de ter mentido 
sobre o nosso. Ela mentiu ao dizer que a inflação estava sob controle; mentiu ao dizer que a proposta – me-
ramente acadêmica, mas com consequências práticas – da candidata Marina Silva de conferir independência 
ao Banco Central iria tirar o prato de comida da mesa do trabalhador. Ela disse isso e ela sabe que é mentira.

É verdade que ela havia mentido no passado, quando, na sua primeira campanha presidencial, disse que 
era doutora em economia. Mentira! Não era. Mas não precisa ser nenhum doutor em economia para saber que 
a independência do Banco Central não tira prato de comida da mesa de ninguém.

O que realmente tira prato de comida da mesa de trabalhador é o tarifaço, é o aumento de tarifas públi-
cas, é o aumento da gasolina, do diesel, quando nós sabemos que o preço do diesel, no transporte das merca-
dorias, representa cerca de 30%. Isso, sim, tira comida da mesa do trabalhador.

E ela disse que não haveria hipótese de tarifaço, e está aí, está no jornal, está na prática: decisões da Se-
nhora Presidente, pouco tempo depois da sua eleição, com aumento de tarifa de energia, 15% este ano e, pro-
vavelmente, mais 15% no ano que vem, para corrigir os efeitos de uma medida desastrada que ela adotou, no 
seu primeiro mandato, a pretexto de baixar a conta de energia. É o exemplo típico do tiro que sai pela culatra.

Ela mentiu ao dizer que não havia nenhum problema nas contas públicas, Sr. Presidente, que estava 
tudo organizado, tudo sob controle. Só que, agora, depois da eleição, divulgou-se o resultado contábil do se-
tor público, que mostra que, no primeiro semestre do ano, o superávit do setor público foi o menor da histó-
ria e o déficit primário bate recorde, chegando a 25 bilhões, em setembro, levando a conta para o vermelho. 
Levando a conta pública para o vermelho, um vermelho que, de modo algum, qualquer contabilidade criativa 
conseguirá tingir de cor-de-rosa, porque as contabilidades criativas, às quais o seu governo se dedicou, estão 
absolutamente desmoralizadas aos olhos de todos, inclusive dos investidores, inclusive das agências de risco.

Sr. Presidente, a inflação não está coisa alguma sob controle. Todos nós sabemos disso, contrariamente 
ao que disse a Presidente, que demonstrou despreocupação com a matéria.

E, agora, ela vem dizendo o seguinte: “Eu preciso tomar conta da inflação e conter o gasto público. Vou 
fazer o dever de casa.”.

O que é o dever de casa? É não gastar mais do que se arrecada. É fazer exatamente aquilo que ela não fez 
no seu primeiro Governo, pois os gastos do Governo se elevaram, sobretudo os gastos de custeio, num nível 
muito maior do que o próprio Produto Interno Bruto. E o resultado é o déficit das contas.

Havia a crença de que controle de gastos e política fiscal rigorosa eram coisa da direita, como se a gastança 
fosse característica da esquerda. Só que, Sr. Presidente, quando o Governo gasta muito mais do que arrecada, 
as consequências não recaem sobre os banqueiros. Os banqueiros gostam muito, porque o déficit público é 
fonte de renda dos banqueiros, é fonte de renda daqueles que vivem de comprar títulos públicos. E, quando 
sobem os juros, para poder financiar o déficit público, quem paga a conta é o trabalhador. Por quê? Porque o 
seu crédito se contrai, a inflação volta e o emprego se retrai.

Agora ela acorda para o fato de que é preciso fazer o dever de casa. Não fez. Não fez e disse, inclusive 
durante a campanha, que cortar gastos e ajustar contas eram característica nossa, dos seus adversários. Agora 
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ela se rende à realidade. A realidade está chegando, batendo às portas. E acho conciliar o papel da Presidente 
com suas promessas da candidata. Não sei como ela vai conseguir. Acho que dificilmente conseguirá.

Ela disse, numa entrevista concedida agora ao jornal Valor, que ela nunca vende o que não pode entre-
gar. Sr. Presidente, ela fez o tempo todo isso. Promessas e mais promessas que não foram cumpridas. Não é 
o momento agora de cobrar. Mas, quando falamos na mentira, nas sanções morais, políticas, nas sanções até 
mesmo, digamos assim, de cunho religioso, fez-se uma analogia imprópria, mas que não deixa de ter alguma 
pertinência, que é a analogia com o estelionato.

O que é o estelionato? O estelionato é um crime que consiste em obter para si ou para outrem vanta-
gem ilícita em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro mediante artifício ardil ou qualquer 
outro meio fraudulento.

Não é exatamente assim que, no sentido político rigoroso, se podem classificar as mentiras da candi-
data. Mas no sentido político, no sentido moral, isso sim. E nós estaremos aqui, nesses quatro anos, fazendo 
permanentemente este julgamento. Fiscalizando, cobrando, não dando um instante de trégua, porque é este 
o papel da oposição, é este o papel que os brasileiros esperam de nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Parabéns, Senador Aloysio Nunes, 

pelo brilhante pronunciamento. 
Concedo, agora, a palavra ao Senador Fleury.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente Kaká Andrade, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ouvintes dos meios de comunicação, da TV Senado. 
Hoje, venho fazer um depoimento sobre o meu pronunciamento a respeito da renegociação das dívidas 

dos Estados. Tivemos aqui, na semana passada, com vários Governadores, uma renegociação que viabilizará 
os Estados da Nação. O Estado de Goiás, que tem uma dívida, não é um Estado dos que estavam em pior situa-
ção. O Estado de Goiás estava em sétimo lugar nas condições de sua dívida, mas foi extremamente importante 
essa renegociação para o nosso Governador, Marconi Perillo, que entra para o quarto mandato com aprova-
ção ímpar no Estado de Goiás, sendo até hoje, no Brasil, o segundo homem a governar por quatro mandatos 
praticamente consecutivos.

O Estado de Goiás tem mostrado, dia a dia, as grandes condições de empresários, de produtores, de em-
presas indo para lá. E tem mostrado que não só o Estado está no coração do Brasil, como oferece condições 
ímpares para as empresas que têm ido diariamente para aquele Estado – que não vamos dizer, mas é promis-
sor. Um Estado que é uma realidade na indústria deste País.

Contudo, nós nos preocupamos pela parte agrícola. Sou um defensor do agronegócio, e nos preocupamos 
muito pela parte agrícola, que não depende exclusivamente do Governo do Estado. O Brasil é autossuficiente no 
agronegócio, mas nós dependemos muito do Governo Federal. E o Governo Federal ainda não se preocupou, 
neste País, para que tivéssemos um plano agrícola. O que nós tivemos sempre, pelo Governo Federal, foi um 
Plano Safra. O Governo não tem plano de longo prazo para a agricultura, para a pecuária, para o agronegócio. 
Nós temos um plano; quando está chegando a safra, como serão os juros, o plantio e a data de pagamento?

Precisamos de todos os esforços do Governo Federal para que ele seja elogiado – como o foi na votação 
da renegociação das dívidas dos Estados –, na renegociação da dívida dos produtores. No Governo Fernando 
Henrique, nós tivemos uma renegociação das dívidas que viabilizou toda a agricultura novamente. Mas eu per-
gunto: se há 12 anos houve uma renegociação, por que hoje outra? Precisamos porque a nossa indústria de 
grãos é de céu aberto, e as regras do Governo mudam anualmente, e nossas safras são programadas anualmente.

Então, hoje, qual é a realidade? Não temos armazém para grãos. As rodovias estão sendo recuperadas – eu 
reconheço. O Governo Federal tem recuperado as rodovias, mas, ao mesmo tempo, nós temos uma safra deste 
País, Presidente Paim, em carroceria de caminhão, andando para baixo e para cima por não ter onde guardar. 
Transporta-se milho para o Nordeste, do Nordeste para o Sul, do Sul para o Centro-Oeste porque não há um 
lugar para guardar esse milho. O que tem de caminhão e de empresas de transporte ganhando com milho na 
carroceria, funcionando como armazém, é impressionante.

Volto aqui a dizer que precisamos urgentemente que o Governo financie os armazéns nas propriedades 
dos produtores, pois o produtor terá um custo muito mais baixo, porque ele não terá que levar o milho para o 
armazém para secar, para ter a quebra técnica. Aí os grandes armazéns, as grandes multinacionais, as DUNGs 
e as ADMs, etc., não controlarão o grão.

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – V. Exª me permite um aparte, Senador Fleury?
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Com o maior prazer.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada. Estou aqui ouvindo V. Exª falar sobre 

Plano Safra e Plano Agrícola e quero dizer a V. Exª que esse é um tema pelo qual tenho também trabalhado muito 
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nesta Casa. E pude acompanhar, muito de perto, as iniciativas da Presidenta Dilma quando estive na Casa Civil 
da Presidência da República. Acompanhei e ajudei na formulação dos últimos dois Planos Safra, inclusive este 
que está em vigor. E penso que os avanços que tivemos nesses planos e nesses programas foram muito gran-
des para o País. Se nós não temos um plano agrícola, é verdade, um planejamento de longo prazo, também é 
verdade que os Planos Safra há muito tempo vêm sendo aprimorados, e vêm cumprindo um papel importante, 
inclusive para suprir essa lacuna de um plano agrícola. Temos já uma iniciativa da própria Presidenta de fazer 
uma discussão para que esses planos não sejam mais anuais, e, sim, bianuais, para que possamos planejar 
com mais tempo. E, obviamente, são exatamente as medidas que são tomadas nesse Plano que têm mudado 
muito o perfil e o desenvolvimento da agricultura neste País. Por exemplo, quanto ao volume de crédito que 
é colocado à disposição da agricultura hoje, são R$156 bilhões para que os agricultores possam financiar as 
suas safras no custeio! Estou falando isso tanto da agricultura empresarial como da agricultura familiar. Os 
juros na agricultura empresarial são de 6,5%, quase a metade da taxa Selic! São juros altamente subsidiados 
pelo Orçamento da União. Isso faz com que o produtor possa fazer tanto a aplicação no custeio, quanto nos 
investimentos. Aliás, os juros do investimento são mais baratos: 4,5% a 5,5%. Estão no PSI, que é o Programa 
de Sustentação do Investimento. Hoje a gente não vê uma propriedade que não tenha uma colheitadeira de 
última geração, que não tenha equipamentos! Hoje, nós melhoramos as nossas condições de produtividade 
dentro das nossas propriedades. Assim também com a agricultura familiar. E V. Exª está falando exatamente 
do plano de armazenagem. Esse plano foi lançado no último Plano Safra. A Presidenta entendeu que deveria 
financiar os produtores e não apenas os armazéns que não fossem de produtores, não apenas as tradings; mas 
financiar para que os produtores pudessem fazer armazéns dentro de suas propriedades. E hoje nós temos esse 
financiamento. São 15 anos para pagar, com 3 anos de carência. O juro começou a 3,5% e agora está em 4,5%! 
É um juro muito baixo. E nós já tivemos, para esse Plano Safra, R$5 bilhões disponíveis. Se não me engano, o 
último dado – pelo menos a que tive acesso – do Banco do Brasil é que já estávamos com quase R$3 bilhões à 
disposição de contratação dos agricultores, ou seja, que os agricultores já tinham requerido. No meu Estado, 
o Estado do Paraná, posso dar um testemunho, porque tenho acompanhado isso. Inclusive as cooperativas 
agrícolas são as que mais estão fazendo armazéns. Também os produtores estão solicitando esse crédito, por-
que é um crédito barato, com um prazo de carência e com 15 anos para pagar. Então, não tenho dúvidas de 
que, daqui a dois, três anos, no máximo, teremos outra realidade em termos de armazenagem neste País. Isso 
vai complementar um ciclo de investimento em infraestrutura, ou seja, a melhoria das rodovias – em muitas 
fizemos o processo de concessão, com pedágios baratos –, as ferrovias, que estão sendo retomadas, os portos 
e armazenagem. Então, queria dizer a V. Exª que as preocupações que coloca neste plenário, todas legítimas e 
importantes, são preocupações que já estão sendo trabalhadas pelo Governo Federal. E posso lhe assegurar 
são preocupações de primeira ordem na agenda da Presidenta.

O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Para mim, é muito importante o aparte de V. Exª, porque V. 
Exª é de um dos Estados dos que mais produzem grãos neste País, e tem conhecimento, inclusive familiar, so-
bre a produção de grãos. Mas, quando falo no Banco do Brasil, Senadora, é porque V. Exª sabe que as dívidas 
de até R$200 mil foram securitizadas. Hoje, o dinheiro que sobra no Banco do Brasil – inclusive, tivemos uma 
audiência, semana passada, com explicação sobre isso – é porque as pessoas até R$200 mil que renegociaram 
as dívidas não têm mais o acesso. Elas ficam alijadas do Banco do Brasil. 

Acho que a safra deveria cobrir a dívida, a safra deveria garantir a dívida. Ora, o que está garantindo a 
dívida é a propriedade, é a hipoteca. Só que a hipoteca, em vários casos, principalmente no Brasil central, é 
muitas vezes superior, e o normal seria 1,6 vezes a garantia. 

Então, nós, os produtores de até R$200 mil, não temos acesso hoje. Esses produtores têm que ir para as 
tradings e fazer à base de troca. E, se V. Exª fizer uma comparação, nas tradings, à base de troca, os juros saem aci-
ma de 100%. E os grandes produtores, que são os nossos representantes... E aproveito para fazer uma denúncia: 
os grandes produtores, que são nossos representantes classistas, defendem as tradings porque é o único jeito 
de eles terem acesso a crédito. Então, nós, pequenos e médios produtores, estamos ainda órfãos de defesa. Às 
vezes temos vozes nesta Casa, como a de V. Exª, como a minha, como as de vários outros Senadores que têm 
conhecimento do agronegócio. Mas tanto V. Exª como eu conhecemos alguns casos. Tenho certeza de que V. 
Exª conhece casos, no Paraná, de pessoas com dívida de até R$200 mil no início, que não podem hoje acionar 
o Banco do Brasil para produzir; têm que ir às tradings.

Mas concordo plenamente: às vezes estou sendo precipitado ao reivindicar os armazenamentos, mas V. 
Exª, com mais conhecimento, viveu na Casa Civil, tem toda a autoridade para falar, e isso me deixa muito con-
fortável para dizer ao povo do meu Estado, o povo de Goiás, que, dentro de dois a quatro anos, dentro desses 
quatro anos – porque eu acredito na bandeira branca da Presidente Dilma –, sei que a Presidente vai conversar 
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com o agronegócio, nós teremos armazenamento nas propriedades e um crédito com condições de superar 
nossa produção.

Muito obrigado pelo aparte de V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Fleury, o Sr. Kaká Andrade deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Fleury, os cumprimentos pelo 
seu pronunciamento e também pelo aparte da Senadora Gleisi, que só vem enriquecer o debate de um tema 
tão importante, principalmente a produção na área do campo. Isso é bom para todos.

E cumprimento V. Exª também pelo debate que aqui fez sobre a questão da dívida, importantíssima pela 
votação na quarta-feira que vai dar um fôlego agora para os Estados. com a mudança do indexador.

Meus cumprimentos.
Passamos a palavra, neste momento, ao Senador Kaká Andrade.
Enquanto V. Exª vai à tribuna, permita-me ler documento, um ofício do seu interesse.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Requerimento nº 849, de 2014, do Se-

nador Kaká Andrade, que, em aditamento ao Requerimento nº 837, de 2014, requer que o texto “representando 
o Senado na Audiência Parlamentar Anual da União Interparlamentar por ocasião da Assembleia Geral da ONU” 
seja substituído por “participando, como observador do Senado Federal, das reuniões da Assembleia Geral da ONU.”

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regimento Interno, defere o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Permita ainda outra leitura.
A Presidência comunica ao Plenário que recebeu do Tribunal de Contas da União, em atendimento ao 

inciso II do art. 100 da Lei nº 12.919, de 2013 (LDO 2014), o Aviso nº 1.846-GP-TCU, encaminhando, em mídia 
digital, cópia do Acórdão 2.981/2014, referente ao Plano de Fiscalizações de Obras de 2014 (Fiscobras 2014), 
do Relatório e do Voto que o fundamentam, bem como demais informações das fiscalizações realizadas.

É o seguinte o aviso:

Aviso nº 1.846 – GP/TCU

Brasília, 6 de novembro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Em cumprimento ao disposto no art. 100, inciso II, da Lei nº 12.919/2013 (LDO/2014), encaminho a Vossa 

Excelência, em mídia digital, cópia do Acórdão nº
  2.981/2014 (acompanhado dos respectivos Relatório e Voto), proferido pelo Plenário deste Tribunal na 

Sessão de 5/11/2014. nos autos do processo nº TC-011.169/2013-3, que trata do Plano de Fiscalização de Obras 
de 2014 – Fiscobras, atualizadas até a Sessão Plenária de 29-10-2014.

Envio-lhe, também as informações indicadas no item 9.1 da mencionada Deliberação.
Respeitosamente, – João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

As informações serão disponibilizadas, na íntegra, no sítio do Senado Federal e no Portal do Congresso 
Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
Era esse o ofício que ora apresentei, como leitor dele.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Kaká Andrade, com a palavra, 

por favor.
O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT - SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ao longo desses últimos meses, vários segurados do 
INSS me procuraram, relatando um drama comum: a grande demora havida para a marcação de perícias mé-
dicas. O resultado disso é que o trabalhador impossibilitado de trabalhar por doença, acidente ou algo seme-
lhante não consegue submeter-se à perícia médica em tempo hábil e fica sem receber sua licença médica, fica 
sem dinheiro, sem o dinheiro do seu salário e sem o dinheiro da licença médica do INSS que lhe é de direito.

Esta situação me sensibilizou bastante, e apresentei, agora, no último dia 4, o Projeto de Lei do Senado 
nº 308, de 2014, que já se encontra na Comissão de Assuntos Sociais, determinando que o INSS deverá realizar 
a perícia médica no prazo máximo de 45 dias e, se assim não proceder, a licença-médica será concedida auto-
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maticamente. Espero o apoio dos meus pares para esta iniciativa e a sensibilidade do Governo em acolhê-la 
até mesmo antes de se tornar lei.

Sou do Partido Democrático Trabalhista, sei do valor do trabalho e da dignidade que o trabalhador pre-
cisa ter em toda sua vida. Este projeto é mais um passo para assegurar-lhe o respeito à sua dignidade.

Também precisamos assegurar a plenitude do emprego nas cidades e nos campos. No Sertão, sobretudo 
nas áreas rurais, a oferta de emprego caminha junto da manutenção de atividades econômicas sustentáveis, 
e sobre isto gostaria de tecer algumas palavras, neste momento, sobre questões da minha região de origem, 
que é o Semiárido do Estado de Sergipe.

Aceite, então, meu convite para, juntos, refletirmos sobre o desenvolvimento sustentável no Sertão.
Define-se como sustentável aquele processo de desenvolvimento que satisfaz as necessidades do pre-

sente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades. 
Em outras palavras, trata-se de aproveitar os recursos da terra sem, no entanto, esgotá-los, para que os nossos 
filhos, os filhos deles e por aí adiante possam fazer o mesmo. Isso significa incentivar o consumo consciente 
e combater o desperdício; preservar o que resta da vegetação original dos nossos ecossistemas; recuperar a 
qualidade dos solos e dos cursos d’água; e reduzir, o quanto possível, a contribuição humana ao fenômeno do 
aquecimento global.

No Sertão de Sergipe, a conjuntura é grave, porque a região é sensível à degradação ambiental. A Caatin-
ga sertaneja é um dos biomas mais sofisticados do mundo e contém riquezas de fauna e flora que só existem 
no Brasil. O manejo desse bioma requer planejamento cuidadoso que proteja a capacidade de reprodução 
das plantas e animais sob risco de extinção e assegure a continuidade de um ciclo hídrico, que, como todos 
sabemos, é frágil.

Ao mesmo tempo, qualquer estratégia para o desenvolvimento sustentável do Sertão deve levar em con-
sideração as três dimensões do conceito de sustentabilidade, segundo as Nações Unidas: a social, a econômica 
e a ambiental. Isso significa que não podemos nos preocupar apenas com o equilíbrio ecológico, apesar de sua 
importância. Devemos, também, gerar emprego e renda para as comunidades locais, para que haja recursos 
a investir em educação, saúde, lazer – em outras palavras, para que a vida das pessoas melhore. Afinal, Srªs e 
Srs. Senadores, o que é o desenvolvimento senão a melhora duradoura da qualidade de vida da população?

Precisamos, portanto, de soluções corajosas e criativas que aproveitem as vocações e as oportunidades 
que o meio ambiente nos provê, mas sem exauri-las, e que dinamizem o crescimento econômico com equi-
dade social.

Em alguma medida, já temos implementado tais soluções no Estado de Sergipe, no Sertão mais propria-
mente, sobretudo no meio rural. Uma das atividades sustentáveis que mais praticamos é a agricultura irrigada.

A irrigação contribui para a sustentabilidade rural na medida em que possibilita o fornecimento d’água 
para as plantações conforme a necessidade de cada cultura. Os agricultores sertanejos, então, incrementam 
sua produtividade, pois podem aproveitar a terra mesmo durante a seca, em lotes de sequeiro, e também re-
duzem o desperdício de um recurso valiosíssimo do Semiárido, que é a água.

Há áreas contempladas por projetos de irrigação, os chamados perímetros irrigados, em diversos Municí-
pios do Semiárido sergipano, como o perímetro Califórnia, em Canindé do São Francisco, no Alto Sertão, onde 
os agricultores produzem frutas e legumes, como acerola, banana, goiaba, manga, graviola, abóbora, feijão 
de corda, milho e, principalmente, quiabo. São 333 lotes de terra, que se dividem em irrigados e de sequeiro. 
Nesses lotes, trabalham 252 pequenos produtores, técnicos e empresários, segundo o Governo do Estado de 
Sergipe. Do perímetro Califórnia, saem mais de 12 mil toneladas por ano de alimentos saudáveis e nutritivos, 
que dali vão à mesa das famílias, aos refeitórios das empresas, às cantinas das escolas da região.

No novo perímetro Jacaré-Curituba, nos Municípios de Canindé do São Francisco e Poço Redondo, já 
se desenvolve intensa atividade de fruticultura. Esse projeto produz abacaxi, acerola, manga, banana, tomate, 
além de outras culturas, e gera mais de nove mil empregos diretos e indiretos, segundo a Companhia de De-
senvolvimento do Vale do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf ).

Nesse contexto, desenvolvem-se ainda atividades de agroecologia, isto é, a produção de alimentos or-
gânicos. Nos Municípios da região de Canindé, um projeto da Codevasf incentiva a cultura de hortaliças, como 
alface, berinjela e coentro, em conjunto com a criação de galinhas. O esterco dos animais serve de adubo às 
hortas. Estas são cultivadas em campos circulares, o que possibilita maior aproveitamento do terreno por parte 
das 73 famílias que se beneficiam do projeto.

Também gostaria de mencionar a pecuária leiteira intensiva como uma história de sucesso no desenvol-
vimento sustentável do Semiárido sergipano. O Estado de Sergipe conta com polos de produção de leite no 
Sertão, entre os quais o povoado de Santa Rosa do Ermírio, no Município de Poço Redondo, e o Município de 
Nossa Senhora da Glória. Nesses polos, a maior parte dos produtores é de pequenos e médios proprietários, 
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que se valem de técnicas de produção inovadoras, como a inseminação artificial e o melhoramento genético, 
para produzir quantidades surpreendentes. Tome-se, por exemplo, Poço Redondo, que, em 2012, esse Municí-
pio de 33 mil habitantes produziu cerca de 30 milhões de litros de leite, gerando R$26 milhões de renda. São 
níveis excelentes, sobretudo se considerarmos as dificuldades da região. Os números são da Pesquisa Pecuária 
Municipal do IBGE.

A caprinocultura e a ovinocultura, Srªs e Srs. Senadores, também são atividades expressivas do Sertão 
sergipano. Ainda de acordo com números do IBGE, em 2012, a mesorregião sertaneja tinha mais de sete mil 
cabras e 46 mil ovelhas, o que corresponde a 40% e a 27% dos respectivos rebanhos no Estado.

A ovinocultura é uma atividade tida como especialmente adaptável às condições climáticas do Semiári-
do, mas, com frequência, o produtor carece da formação necessária para adotar as melhores práticas de gestão 
e manejo nutricional, reprodutivo e sanitário dos animais. É por isso que eu vejo com bons olhos as iniciativas 
de assistência técnica e extensão rural que a Embrapa tem realizado, no Sertão, para fortalecer essa atividade 
econômica que é tão importante para os sertanejos.

Com frequência, as atividades de agricultura e pecuária se beneficiam dos Arranjos Produtivos Locais 
(APLs), uma forma moderna de organizar os empreendedores em núcleos especializados, com grande incre-
mento de competitividade.

Os APL’s também desempenham papel primordial na apicultura, uma atividade que eu gostaria de des-
tacar devido ao seu elevado grau de sustentabilidade. Afinal de contas, a criação de abelhas gera renda para os 
apicultores, emprega produção familiar e não requer o corte das árvores nativas. Tal atividade é amplamente 
praticada no Sertão, em Municípios como Canindé do São Francisco, onde há a Casa do Mel. Essa instituição 
dispõe de equipamentos e métodos modernos e os usa para preparar o mel dos apicultores familiares serta-
nejos para a venda no mercado.

Vemos, então, que, no setor primário, o Sertão sergipano está no caminho certo. No entanto, ainda há 
muito potencial para a expansão sustentável desse ramo da economia. Os exemplos de sucesso de países de 
clima semiárido, como Israel e Austrália, que investiram pesado em tecnologia, infraestrutura de irrigação e 
reuso de água, mostram o caminho que devemos seguir. É por isso que acompanho com muita expectativa os 
desdobramentos de projetos como o perímetro Jacaré-Curituba e o início das obras do Canal de Xingó.

O Canal de Xingó, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, destina-se a transpor águas do Rio São Francisco 
para a região semiárida dos Estados da Bahia e de Sergipe. Esse empreendimento tornará possíveis diversos 
projetos de irrigação como os que aqui mencionei, além de reforçar o abastecimento dos rebanhos de gado e 
dos domicílios. Nós sertanejos temos muita esperança nessa iniciativa, pois acreditamos que ela vai dar novo 
alento à agricultura e à pecuária do Sertão, com repercussões muito positivas sobre o restante da economia.

Claro, as iniciativas sustentáveis que são praticadas no Sertão sergipano não se restringem ao setor pri-
mário. No setor secundário, temos um artesanato muito rico, como o que é praticado pelas mulheres rendeiras 
de Poço Redondo, que costuram com bilro, e de Tobias Barreto, que se especializam no bordado de estampas 
de rechilieu. Em Nossa Senhora das Dores, há um grupo de idosas que confecciona divertidas bonecas de pano, 
representando personagens da cultura do Sertão, como Lampião e Maria Bonita. E ainda há o artesanato al-
ternativo, que elabora artigos belíssimos e de excelente qualidade a partir de material reciclado, como papéis 
descartados por repartições públicas. Esse é o caso dos grupos de artesãos do Município de Cumbe.

E, claro, não poderiam faltar, entre as atividades sustentáveis do Semiárido sergipano, aquelas pertinentes 
ao setor de serviços, que é o motor da economia moderna. Entendo, Srªs e Srs. Senadores, que, nesse contexto, 
a atividade mais promissora é a do turismo.

Os turistas que visitam o Sertão apreciam as belezas naturais e as atrações culturais da região; conhecem 
o fascinante bioma da Caatinga, apreciam o perfume dos mandacarus; banham-se nas praias do Velho Chico; 
acompanham o revoar dos pássaros na ilha Ninhal das Garças; navegam de escuna entre os paredões majesto-
sos do Cânion do Xingó; experimentam delícias sertanejas, como a farofa cangaceira, a geleia de xique-xique, 
o doce de coroa do frade, a bala de doce de leite; relaxam nas trilhas da Fazenda Mundo Novo, perto de Canin-
dé do São Francisco, especializada em ecoturismo e agroturismo; contemplam artefatos de cerâmica, pinturas 
rupestres e outras manifestações das culturas pré-colombianas no Museu Arqueológico do Xingó, também 
em Canindé; dançam com grupos de xaxado, em Poço Redondo, participam de folguedos populares como as 
Cavalhadas de Canindé; acompanham o trabalho dos pescadores ribeirinhos e das mulheres rendeiras, ouvem 
suas histórias, vivem suas tradições.

Nessa maravilha que é o conjunto de atrações do Sertão sergipano, eu gostaria de ressaltar um destino 
que conjuga essas duas vocações, a natureza e a cultura. Trata-se da Rota do Sertão, a estrada estadual que 
sai do povoado de Terra Dura, passa por Ribeirópolis, Nossa Senhora de Aparecida, Nossa Senhora da Glória, 
Monte Alegre de Sergipe, Poço Redondo e termina em Canindé de São Francisco.
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Em um passeio pela Rota do Sertão, os visitantes, além de se encantarem com a paisagem deslumbrante e 
de vivenciarem todos aqueles aspectos da cultura sertaneja que mencionei, ainda aprendem sobre um dos pe-
ríodos mais fascinantes da história do nosso País, senhoras e senhores: o cangaço de Lampião e de Maria Bonita.

Como sabemos, a história do bando de Lampião exemplifica, da melhor maneira possível, a vida de 
violência, de opressão e de crueldade que se vivia no meio rural brasileiro durante a República Velha. Era um 
contexto histórico em que prevalecia a lei do mais forte; com base nessa lógica, cangaceiros e autoridades 
confrontavam-se, encurralando o sertanejo trabalhador.

Quem viaja pela Rota do Sertão vê o legado desse conflito, ouve anedotas e baladas populares da época, 
lê depoimentos, examina os uniformes e os armamentos dos combatentes; conhece os lugares onde se deram 
as batalhas, como a Grota do Angico, onde o rei do cangaço foi executado; reflete sobre as condições socioe-
conômicas em que se criou o terror do Nordeste; e pensa sobre o passado e o presente do nosso País, uma vez 
que algumas dessas condições ainda se verificam em algumas localidades do Brasil atual.

Pois bem, vejam como a Rota do Sertão é um destino turístico por si só. 
Ela tem imenso potencial de expansão sustentável. Para percebermos, basta que acompanhemos o su-

cesso de outras estradas turísticas, como a do Vale dos Vinhedos, na Serra Gaúcha, e a Estrada Real, em Minas 
Gerais, onde se exploram os atrativos fascinantes da cultura do interior brasileiro, gerando emprego e renda, 
mas sem degradar o meio ambiente de que dependem.

Esses casos que mencionei demonstram, Sras e Srs. Senadores, que é possível viver de maneira digna e 
sustentável no semiárido. É mesmo muito animador ver que o povo do Sertão tem trabalhado para acompa-
nhar os novos paradigmas produtivos do planeta e que os tem empregado para abordar os seus propósitos, 
os seus próprios problemas de desenvolvimento.

Por outro lado, é necessário reconhecer que a economia sustentável tem várias frentes. Para desbravá-
-las, precisamos de esforço continuado. Nesse contexto, ainda há tantas oportunidades, tanto caminho a andar.

Por exemplo, vejo muitas possibilidades de expansão no setor energético. O ambiente do Sertão no Es-
tado de Sergipe é amplamente favorável à instalação de painéis fotovoltaicos para a geração de energia solar. 
Empresas como a Companhia Hidrelétrica do São Francisco, Chesf, e a Codevasf poderiam explorar mais o se-
tor, abastecendo a região com energia elétrica de fontes renováveis.

Também entendo que se poderia orientar melhor o desenvolvimento rural do semiárido, para melhor 
inseri-lo na economia de mercado. Isso nos permitiria auxiliar o produtor rural a selecionar culturas e investi-
mentos, a refletir mais sobre o seu trabalho e, assim, fortalecer a sua posição ante as oscilações de preços co-
muns à atividade rural. Precisamos, portanto, investir mais em capacitação mercadológica e reforçar o trabalho 
diligente que fazem entidades como o Sebrae Sergipe.

Gostaria ainda de fazer uma ponderação, Sras e Srs. Senadores, sobre como podemos melhorar o turismo 
sustentável na região do semiárido. No dia 5 de novembro, eu afirmei, ante a Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, e volto a afirmar aqui: apesar de todas as atrações do Sertão, temos ainda dificuldades, 
verdadeiros entraves logísticos ao desenvolvimento do turismo em bases sustentáveis. Por exemplo, a falta de 
capacidade hoteleira.

Na cidade de Canindé do São Francisco, que é um polo regional, o segundo destino turístico de Sergipe, 
temos apenas alguns poucos hotéis e pousadas que não somam muito mais do que uma centena de leitos. 
Isso é a capacidade para dois ou três grupos no máximo.

Em consequência, é comum que os turistas visitem outros destinos do semiárido, mas não pernoitem 
ali, e sim na localidade por onde vieram, que em geral é Aracaju. Perde assim o turista, que termina tendo que 
selecionar apenas alguns dos passeios e atividades disponíveis. E perde, claro, a região do semiárido, que então 
deixa de auferir ganhos econômicos importantes em termos de emprego, renda, investimentos e inclusão social.

O que podemos fazer quanto a esse problema? Claro, uma solução seria investir na capacidade hoteleira, 
mas há outras propostas. Podemos, por exemplo, estabelecer os próprios Municípios sertanejos como porta 
de entrada da região, melhorando as estradas e mesmo construindo um aeroporto regional. E já tem um ae-
roporto aprovado com terreno adquirido. Inclusive dentro do plano de expansão aeroviária dos aeroportos 
regionais existe isso. Nós cobramos na comissão de desenvolvimento turístico essa questão do reestudo do 
aeroporto de Canindé do São Francisco, porque as pessoas que vão fazer turismo andam 200km num ônibus, 
cansam, terminam voltando para Aracaju. E há turistas que têm uma condição melhor, e não querem se sub-
meter a isso. Com o aeroporto, automaticamente essas pessoas chegariam de avião. 

No Município de Canindé do São Francisco temos o projeto do aeroporto aprovado – é aquilo que eu 
estava falando. Precisamos fazê-lo sair, concretizar essa ideia, para que o semiárido não seja um refém logísti-
co das capitais de Estado. Somos reféns logísticos de Aracaju e somos reféns logísticos de Maceió. As pessoas 
saem de Maceió, vão fazer o passeio, retornam. Então, consomem em Maceió, consomem em Aracaju, os táxis 
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são de Maceió, os táxis são de Aracaju, os hotéis são de Maceió, os hotéis são de Aracaju, os receptivos, enfim, 
os restaurantes, tudo. Então as pessoas simplesmente fazem um passeio no local e não deixam aquilo que a 
gente espera que o turismo deixe, que é, primeiro, a sustentabilidade, que não se mexa com o meio ambiente, 
mas que seja inclusivo, que gere inclusão social, que gere emprego e renda aonde se apresenta.

A guisa de conclusão, Srªs e Srs. Senadores, afirmo que, por mais que tente, jamais conseguirei esgo-
tar o tema das oportunidades e das boas práticas do semiárido sergipano no contexto do desenvolvimento 
sustentável. Não poderia fazê-lo em uma legislatura inteira, quanto mais em um pronunciamento. Espero, no 
entanto, ter ilustrado como se pode viver uma vida digna no Sertão, trabalhando pelo desenvolvimento no 
presente, mas mantendo os olhos no futuro. Afinal, como diz a sabedoria popular, “Não herdamos a Terra dos 
nossos pais; tomamo-la emprestada dos nossos filhos”.

Era o que eu tinha para falar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Kaká Andrade, do PDT, pelo 

seu pronunciamento. Uma bela fala que só enobrece o país. 
Mediante entendimento, Senadora Gleisi Hoffmann. 
E em seguida falará, como Líder, o Senador Ataídes Oliveira. 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senadoras, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
é um prazer estar aqui para mais um pronunciamento. 

Queria fazer uma saudação muito especial aqui a nossa Vereadora Anice, Vereadora de Foz do Iguaçu, 
que está hoje visitando o Congresso Nacional, o Senado da República, fazendo-se acompanhar dos analistas 
tributários Davi Lima e Luís Antônio. Também sejam muito bem-vindos ao Plenário desta Casa.

Sr. Presidente, o que me traz hoje aqui é falar um pouquinho da votação que nós tivemos na semana 
passada, que foi histórica. E V. Exª foi um dos grande partícipes dessa votação, que foi a votação sobre o inde-
xador da dívida dos Estados e Municípios. 

Sei o quanto V. Exª lutou por isso, pelo seu Rio Grande do Sul. E acho importante falar sobre esse fato, 
sobre essa matéria, porque ela tem um impacto nacional. E tem um impacto não só econômico; ela tem um 
impacto político também. Por isso achei importante, mesmo depois de passada a votação, mesmo depois de 
a discussão ser feita nesta Casa, vir a esta tribuna para fazer o registro. 

O Senado Federal votou o projeto. Ele fazia parte de uma proposta enviada pela Presidenta Dilma, em 
2012, que tinha um conjunto de iniciativas que eram concatenadas entre si e tinha um grande entendimento 
nacional que atribuiu urgência a alguns temas. Entre eles, além é claro da correção do índice de indexação da 
dívida, a uniformização das alíquotas interestaduais do ICMS, objeto do Projeto de Resolução nº 1, do Senado, 
que se encontra no plenário desta Casa para ser votado; a criação de fundos de compensação das perdas do 
ICMS, decorrentes da uniformização das alíquotas e do desenvolvimento regional através da MP nº 599; o Pro-
jeto de Lei nº 238, de 2013, apresentado na Câmara dos Deputados, que originalmente tratava da mudança do 
quórum do Confaz para a convalidação dos benefícios fiscais concedidos e também da mudança do indexador 
das dívidas estaduais e municipais junto à União, exatamente o projeto que originou o PLC sobre o qual nós 
deliberamos na passada. 

De lá pra cá, infelizmente, Sr. Presidente, nós, no Congresso Nacional, não conseguimos construir con-
sensos para a aprovação integral desse pacote de reformas que foram sugeridas pelo Governo, sugeridas pela 
Presidenta Dilma.

Na semana passada, também a CAE, felizmente, concluiu a votação do projeto que trata da convalidação 
dos benefícios fiscais concedidos, restando ainda a votação no Plenário desta Casa e na Câmara dos Deputados.

Eu digo felizmente, porque foi um passo importante para, na realidade, trazer tranquilidade econômica 
e jurídica a este País. Tantas empresas instaladas no Brasil que foram beneficiadas por incentivos fiscais, e que 
estavam correndo risco juridicamente, através de uma decisão que poderia ser dada pelo Supremo Tribunal 
Federal, de ter esses incentivos fiscais, que não estavam convalidados pelo Confaz, revistos. Então nós demos 
segurança jurídica. A CAE dá um primeiro passo.

Agora o Senado votou a proposição que trata da renegociação das dívidas estaduais e municipais.
É inegável a importância da aprovação do PLC nº 99, mas é também igualmente importante, Sr. Presi-

dente e Srs. Senadores, a aprovação das demais matérias do pacote tributário, se é assim que podemos cha-
mar, enviado pelo Governo, que está na responsabilidade desta Casa, para que, de fato, a gente possa ter um 
encaminhamento que beneficie todos os Estados da Federação, não só os mais endividados. Não só aqueles 
que deram mais melhorias fiscais ou ajudas fiscais, mas todos os Estados, para que o desenvolvimento do Brasil 
seja um desenvolvimento integrado no seu território.
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Por isso, eu entendo ser fundamental aqui fazer uma breve reflexão sobre a evolução deste tema da dívi-
da e do seu impacto ao longo do tempo na União, principalmente pelas discussões recentes que nós tivemos 
sobre a relevância ou importância de uma região do País sobre outra.

É importante, necessário e adequado lembrar que o ajuste fiscal dos entes federados, promovido pelo 
então Presidente Fernando Henrique Cardoso, se deu, naquele momento, concedendo significativos benefícios 
para os Estados e os Municípios pactuarem as suas dívidas, ou seja, o acolhimento das dívidas dos Estados e 
Municípios pela União se deu beneficiando estes Estados. Além dos descontos dados aos entes, quando da 
conclusão dos contratos, as taxas de juros utilizadas naquele momento e a correção eram bastante favoráveis.

Merece ainda maior destaque o fato de que a maior parte das dívidas assumidas pela União era prove-
niente de alguns Estados mais ricos do País.

Vou ler isso de novo: Merece ainda maior destaque o fato de que a maior parte das dívidas assumidas 
pela União era proveniente de alguns dos Estados mais ricos do País. Por exemplo, parcela muito expressiva do 
total das dívidas estaduais e municipais renegociadas era do Estado de São Paulo e do Município de São Paulo.

Por que é importante dizer isso, Sr. Presidente? Porque eu tenho ouvido nos últimos dias, logo após a 
eleição, que nós temos políticas, o Governo Federal, que beneficiam muito os Estados da Região Norte e Nor-
deste, e que isso estaria em detrimento dos benefícios dados aos Estados da Região Sul e Sudeste.

Aliás, no meu Estado – e V. Exª deve ter ouvido no seu –, tem algumas pessoas extremamente mal infor-
madas, que desconhecem completamente o que é a dimensão continental deste País, que falam inclusive em 
separação de regiões.

É importante registrar nesta tribuna que, quando da negociação da dívida que nós tivemos, dos Estados, 
na época do Plano Real, lá atrás, com o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, os maiores 
beneficiados foram os grandes Estados do Sudeste e do Sul, que tiveram pagamentos menores dos juros da 
dívida para consolidá-la e, por consequência, melhorar o seu perfil, dívidas que seguramente contribuíram 
muito, Sr. Presidente, para a criação da extraordinária infraestrutura logística que o Estado e a cidade de São 
Paulo possuem há muito tempo. E essas dívidas foram, em grande parte, socializadas com toda a sociedade 
brasileira, inclusive com a sociedade da Região Norte e Nordeste deste País.

Naquela oportunidade, quanto maior foi o montante da dívida renegociada junto à União, maior o bene-
fício que o ente federado devedor obteve, em detrimento dos contribuintes de todas as regiões do País. Com o 
passar do tempo e as mudanças da economia nacional e mundial, as condições financeiras, que anteriormente 
favoreciam os Estados e Municípios em detrimento da União, se inverteram e os entes federados passaram de 
uma dívida barata para uma dívida cara por conta dos indexadores estabelecidos nos contratos do passado.

Exatamente agora, o Governo da Presidenta Dilma Rousseff, em acordo com este Congresso Nacional, 
promove a correção desses indexadores e oferece aos Estados e Municípios que renegociaram suas dívidas no 
passado uma condição bastante favorável de honrar os débitos no futuro, aliviando o caixa desses entes para 
a realização de investimentos em prol das suas populações.

Novamente, o Governo Federal, a União, reassume um débito dos Governos dos Estados para melhorar 
a situação de caixa desses Estados, ou seja, mexe novamente no indexador ou no perfil das dívidas, porque, 
ao reduzir a indexação, ou seja, ao trocar o antigo IGPM, mais 6% ou mais 9%, pelo IPCA, mais 4%, ou pela taxa 
Selic, com certeza, haverá um impacto grande. Só no meu Estado, que não é um dos mais endividados junto à 
União, o impacto vai ser de R$20 milhões por mês, o que é considerável, para ajudá-lo no custeio. Sei que no 
Estado de V. Exª e no Município de São Paulo o impacto vai ser muito grande.

Abre-se, então, novamente, a possibilidade de o conjunto da sociedade brasileira socializar as dívidas 
dos Entes federados, beneficiados pelas eventuais renegociações. É preciso que haja espaço fiscal para a União 
fazê-lo. E assim eu defendo: não há, de minha parte, nenhuma contrariedade no que se refere à União ajudar 
Estados e Municípios devedores, sejam eles os mais ricos ou os mais pobres da Federação, estejam eles locali-
zados no Norte, no Nordeste, ou no Sul ou no Sudeste, porque eu entendo que o benefício dado ao desenvol-
vimento de uma Região é o benefício que se reverte para o desenvolvimento do País.

Aliás, eu aproveito para destacar esse fato, tanto a possibilidade de desconto por parte da União, quanto 
a retroatividade na aplicação dos novos indexadores para exaltar esse novo esforço de todos os contribuintes 
brasileiros para atender, de forma mais emblemática, a necessidade de alguns Estados. Destaco exatamente 
esta situação por este infeliz momento que vivemos, como já disse aqui, quando algumas pessoas, neste País, 
têm demonstrado tanto preconceito para com algumas Regiões do nosso Brasil e em relação a alguns progra-
mas do Governo Federal que visam beneficiar essas Regiões para que enfrentemos, de uma maneira decisiva, 
infelizmente, as desigualdades regionais profundas e de classes que nós temos, neste País, durante tantos anos 
e durante tanto tempo. É importante refletir sobre a nossa História para verificar que São Paulo, o Paraná, o Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais e outros Estados do Sul e do Sudeste desenvolveram-se também graças ao Norte, 
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ao Nordeste e ao Centro-Oeste deste País; desenvolveram-se também graças às dimensões continentais do 
Brasil – isto é importante, nós termos claro.

Vejam, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, que, entre os principais beneficiários dessa iniciativa de revisão 
do índice de indexação da dívida, está um Estado da Região Sul, Estado de V. Exª, o Rio Grande do Sul. E é im-
portante dizer que votamos isso depois da eleição. Portanto, não há nenhuma relação, Sr. Presidente, da vo-
tação, ou da liberação pelo Governo da votação dessa matéria, com questões político-eleitorais, até porque o 
Partido dos Trabalhadores de V. Exª, que também é o meu Partido, perdeu as eleições no Rio Grande do Sul, e 
assim o faz, exatamente em razão da necessidade dos Estados, o Município de São Paulo, que já havia reivin-
dicado, há muito tempo, essa situação, e é a cidade mais rica deste País.

Então, esse é o compromisso da Presidenta Dilma com o desenvolvimento de todo o Território nacional. 
Que esta Casa, que este Senado e, principalmente, que este País e as Regiões mais prósperas do Brasil, como as 
Regiões Sul e Sudeste, reconheçam nessa atitude da Presidenta Dilma, do Senado da República, uma atitude 
de desenvolvimento! Qualquer Região deste País é importante para o desenvolvimento do Brasil.

Portanto, os programas que nós temos e que beneficiam as Regiões Norte e Nordeste, que beneficiam 
a Região Centro-Oeste, Senador Fleury, são importantes para o desenvolvimento como um todo. Queria dei-
xar registrado isso na tribuna, Sr. Presidente, porque é um momento histórico da discussão sobre o equilíbrio 
federativo. E tenho certeza de que esta Casa continuará esse debate, principalmente em razão do Projeto de 
Resolução nº 1, que se encontra no plenário desta Casa.

Queria aproveitar também, Sr. Presidente, para fazer uma referência ao discurso do Senador Aloysio Nu-
nes, que me antecedeu nesta tribuna. Tenho pelo Senador um grande respeito e uma grande consideração, 
mas queria fazer um convite ao Senador Aloysio, que foi um guerreiro, na sua candidatura à Vice-Presidência, 
para que possamos descer do palanque agora e unir nossos esforços em favor do Brasil, em favor do nosso 
desenvolvimento. Fazer ajustes orçamentários, Senador Aloysio, ajustes na área econômica e financeira de um 
governo é absolutamente normal – qualquer governo o faz. 

Aliás, o Governo do meu Estado, que é governado pelo Partido de V. Exª, que, durante toda a campanha, 
disse que havia maravilhas de desenvolvimento no Paraná, que não tínhamos nenhum problema com o or-
çamento, que não tínhamos nenhum problema em relação a fornecedores e que as contas estavam absoluta-
mente bem-equalizadas, na primeira semana após a eleição, mandou para a Assembleia Legislativa um pacote 
de grandes mudanças tributárias, elevando alguns tributos para aumentar o recolhimento e a arrecadação, e 
fez um corte orçamentário de mais de 30% no seu orçamento. As medidas tomadas pela Presidenta Dilma, em 
nenhum momento, Senador Aloysio, com todo o respeito que tenho por V. Exª, colocam a Presidenta como 
mentirosa ou a Presidenta como uma estelionatária política. Acho que essas são palavras muito fortes para se 
referir à Presidenta, que, aliás, durante a campanha, ouviu também contra si palavras muito fortes.

Temos que respeitar a chefe da Nação. A Presidenta tem tomado medidas que são medidas da respon-
sabilidade do seu cargo, e qualquer governante, no seu lugar, tomaria. Aliás, medidas tomadas anteriormente 
à eleição.

Fui Ministra-Chefe da Casa Civil e vi as medidas de contenção de despesas, de restrições orçamentárias. 
Em 2011, Senador Aloysio, uma das primeiras medidas da Presidenta Dilma foi exatamente cortar as despe-
sas do orçamento; nós tivemos um contingenciamento enorme, de R$50 bilhões; tivemos cortes de despesas 
orçamentárias e conseguimos fazer um reequilíbrio. E isso foi fundamental para que continuássemos com os 
projetos e programas sociais; foi fundamental para que o País tivesse equilíbrio; foi fundamental para que a 
gente continuasse com emprego e com distribuição de renda.

Isso só mostra, Senador Aloysio, que ela tem responsabilidade fiscal. Aliás, como teve o Presidente Lula, 
que, quando assumiu este País, em 2003, colocou em prática as questões principais que havia no Plano Real, 
que há muito tinham sido esquecidas, inclusive pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. Colocou em prá-
tica o que nós precisávamos colocar, que era o superávit primário, retomou a arrecadação. Então, não há que 
se falar que a Presidenta não está cumprindo o que prometeu na campanha, a Presidenta tem compromisso 
com o desenvolvimento deste País.

E V.Exª não vai ver, Senador Aloysio, como ninguém do Brasil vai ver, arrocho para os trabalhadores, de-
semprego para os trabalhadores, ou diminuição de renda. Embora V. Exª já tenha falado, está me pedindo um 
aparte. Eu concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Senadora Gleisi Hoffmann, esteja certa V. Exª 
de que eu também tenho por V. Exª um sentimento de profunda estima e admiração pela sua atuação pública. 
Gosto de gente que estuda e gente que defende com coragem os seus pontos de vista, e é o seu caso. Eu já 
desci do palanque, estou aqui no Senado com V.Exª, numa segunda-feira, debatendo com V.Exª, e essa é minha 
função. Sou um Senador de oposição, e faço oposição ao Governo por razões fundadas. Quando me referi à 
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mentira, eu me referi a fatos muito concretos que ocorreram durante a campanha. Não apenas nos discursos 
da Presidente, nas suas manifestações nos debates. A ideia de que dar independência ao Banco Central vai tirar 
comida da mesa do trabalhador – faça-me um favor!; isso foi veiculado na campanha. A ideia de que, no Brasil, 
os bancos públicos foram quebrados no governo Fernando Henrique – tenha a santa paciência! Que demitiu 
Paulo Roberto Costa – é mentira, não demitiu, não; ele pediu demissão e saiu elogiado. Mas o que é mais grave 
é que, durante a campanha, ela escondeu a situação real do Brasil. Nada do que ela disse, durante a campanha, 
fazia supor que ela tomaria essas medidas logo depois da sua confirmação, do seu segundo mandato: aumento 
de juros, corte de gastos, tarifas públicas elevadas. Tudo aquilo que ela disse que nós iríamos fazer se ganhásse-
mos as eleições. Então, esse é o meu ponto. Agora, terei o máximo prazer, Senadora, em continuar debatendo 
com V.Exª, mas apenas volto a dizer que a minha função não é ficar no palanque nem ir ao Palácio do Planalto, 
é ficar aqui, no Senado, com a força do meu mandato, fiscalizando e cobrando do Governo. Muito obrigado.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Com certeza, Senador Aloysio, quando fa-
lei de palanque, falei no sentido figurativo da eleição. Penso que V. Exª tem, mais do que o direito, o dever de 
exercer o seu papel de oposição, uma oposição como é. Isso é importante para a democracia e para o equilíbrio 
institucional, mas, obviamente, não pode se referir sempre às questões da campanha eleitoral. Eu considerei 
de maneira demasiada a afirmação de V. Exª sobre a questão de a Presidenta ser uma estelionatária. Primeiro, 
quero dizer que as medidas que a Presidenta tem tomado não são medidas...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – No sentido figurado, evidentemente. Estelio-
nato é um crime econômico. Estou me referindo apenas a um sentimento de que o que ela fez foi dissimular, 
foi ocultar a realidade. É isso.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Eu sei. Estou me contrapondo a V. Exª, porque 
ouvi desta tribuna essa expressão de V. Exª. Portanto, acho que não é uma expressão que caiba à Presidenta. 
Também a Presidenta não está tomando nenhuma medida que a contradiz na campanha, não estou vendo 
nenhum “tarifaço”. Aliás, a energia está sendo reajustada pelos índices de contrato, contrato que nós e que vo-
cês defendem, e que defenderam muito neste plenário. 

V. Exª, por acaso, quer que nós suspendamos os reajustes que estão sendo refeitos por bases contratu-
ais? Aí nós temos que discutir, então, a segurança jurídica do País. É isso que V. Exª quer discutir? Ou, quanto 
à questão da gasolina, quantas vezes tivemos reajustes? Tivemos a Cide, obviamente, que serviu para que a 
gente pudesse fazer um equilíbrio, mas o reajuste de 3% é um reajuste pequeno, que, inclusive, o próprio mer-
cado reclamou, porque foi muito pequeno, ou muito inferior ao que ele queria; foi um reajuste que já fizemos 
em outros momentos do Governo da Presidenta Dilma, ela não deixou de reajustar a gasolina – é importante 
que se diga isso, Senador, porque, senão, V. Exª vem aqui e faz uma afirmação e parece que o único reajuste de 
gasolina que houve no Governo na Presidenta Dilma foi esse, e não é verdade. 

Como também não é verdade em relação ao reajuste da energia. É importante V. Exª saber que o reajuste 
da energia foi minorado e está sendo minorado, porque o Governo está ajudando no despacho das térmicas 
e também por razão de que o Estado que V. Exª representa aqui, e o meu Estado, e o Estado de Minas não qui-
seram aderir à medida provisória que fez com que os preços da energia baixassem em 20% já a partir de 2012.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Mas já recuperou tudo, Senadora. Já subiu 
tudo outra vez!

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Imagine se subisse em cima...
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Subiu tudo outra vez, Senadora! Nós não acei-

tamos uma imposição goela abaixo, que venha a Presidenta da República e o Presidente da Aneel impor. E ele 
chegou a dizer: “Não há mais o que discutir, há que se votar a medida provisória!” Dessa maneira, nós não que-
ríamos, e isso ninguém nos fará engolir, medida goela abaixo. Mas o fato, Senadora, V.Exª sabe disso, é que se 
está acumulando aí um passivo, na área de energia, gigantesco – gigantesco! – e que vai ser coberto de alguma 
maneira. E dinheiro não nasce em árvore. Não sei como a Presidente vai fazer.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Tenho certeza de que não vamos ter um 
passivo de falta de energia, como já tivemos neste País, que o modelo energético garante energia ao povo 
brasileiro e ao desenvolvimento deste País, Senador. E o que estamos fazendo em termos da energia não foi 
imposição. A medida provisória foi votada, mas os Estados poderiam aderir ou não, tanto que o Estado de V. 
Exª não aderiu, e, se não fossem as medidas tomadas lá no passado que baixaram 20% o preço da energia, a 
situação hoje estaria pior.

Tenho aqui convicção e plena clareza de que as medidas tomadas pela Presidenta Dilma, em nenhum 
momento – em nenhum momento! –, contradizem a sua posição de campanha. Nem em relação ao aumen-
to da gasolina, nem em relação às questões das tarifas de energia, nem em relação aos juros. Por que desde 
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quando o Banco Central vem tomando medidas de aumento de juros? Foi só agora? Não, em todo o ano de 
2012, no ano de 2013, no ano de 2014. 

Então eu não vejo base para V. Exª vir aqui acusar a Presidenta de mentirosa ou dizer que é uma este-
lionatária política. Acho que são palavras fortes que não condizem com a realidade. Ela é uma Presidente da 
República e tem a responsabilidade de tomar medidas para que a gente possa, Senador...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Eu tenho a responsabilidade, Senadora, de 
chamar pelo nome real as coisas tais como elas são. Quando alguém oculta a realidade, distorce a realidade em 
relação a seus adversários, em relação aos seus propósitos, a pessoa mente, seja ela Presidente da República, 
Senador, Deputado, dentista, operário, o que for. É essa a minha concepção.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Senador, nós vamos ficar aqui a tarde inteira 
debatendo, mas, com certeza, não concordo com V. Exª, porque não concordo que a Presidenta mentiu; não 
concordo que a Presidenta praticou um estelionato. Estou dizendo aqui, inclusive, que o aumento da gasolina 
não é o primeiro em seu Governo. Ela está cumprindo contratos em relação a energia, e a energia está mais 
barata agora. Se tivéssemos deixado de tomar as medidas que foram tomadas em 2012, estaria mais cara. En-
tão, é isso que estou falando, Senador Aloysio, com todo o respeito que tenho a V. Exª.

Por isso, usei o sentido figurado da descida do palanque. De nada adianta ficarmos com ataques. Acho 
que estamos em um momento agora de unir esforços para que possamos melhorar e garantir as condições 
econômicas do País e garantir as condições de empregabilidade e de renda aos nossos trabalhadores.

Nós não vamos, por exemplo, ajudar a resolver a seca ou a produção de água em São Paulo – e a Presi-
denta está ajudando o Governador Geraldo Alckmin – dizendo que o Governador mentiu durante a campanha, 
dizendo que não estava...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Olha, é mais uma infâmia dizer que a seca 
atinge apenas o Estado de São Paulo, Senadora. A senhora sabe disso. Eu li, ainda há poucos dias, em m jornal 
paranaense importante, que havia 123 Municípios, no Brasil, que já haviam decretado calamidade pública. 
Então, essa história de que faltou planejamento em São Paulo, como se a seca fosse só em São Paulo, foi mais 
uma das enganações da Presidente durante a campanha. Eu não posso deixar de lembrar isso. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Desculpe, Senador Aloysio. Desculpe, mas 
não foi isso. Desculpe; foi falta de planejamento, sim, porque onde tivemos problema recorrente de seca, que 
foi no Nordeste, conseguimos enfrentar o problema, porque tivemos planejamento. Eu estava lá, ajudei a Pre-
sidenta Dilma nisso, e ajudamos, inclusive, com os governadores.

São Paulo, o senhor vai me desculpar, mas é o Estado mais rico desta Federação, com as melhores condi-
ções para fazer, com técnicos, com riqueza, com arrecadação, e não fez planejamento. Então, a Presidenta vai 
ajudar o Estado de São Paulo agora. Mas que nós tivemos...

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – É o dever dela, aliás.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – E já ajudou antes.
E que nós tivemos, durante a campanha, sim ...
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Assim como nós ajudamos também.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Que nós tivemos, durante a campanha, sim, o 

Governador Geraldo Alckmin dizendo que não ia haver problema, que não ia haver racionamento, nós tivemos.
Então, estou fazendo um apelo a V. Exª para pararmos essa discussão. Acho que agora temos de tocar a 

vida para frente, tocar este País, os Estados. Acho que demos um grande passo com a discussão da dívida, que 
fizemos semana passada, que, com certeza, ajuda muito os Estados. 

Unir esses esforços, Senador, é o que estou pedindo, e tenho certeza de que, mesmo com V. Exª desem-
penhando o seu papel de oposição, que é legítimo e necessário, digo aqui, com o respeito que tenho a V. Exª, 
vamos conseguir fazer um debate em prol do desenvolvimento do nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Essa foi a Senadora Gleisi Hoffmann, 

que fez o seu pronunciamento, com os apartes do Senador Aloysio, o que é o bom debate. Todos ganham com 
o bom debate.

Agora, falará o Senador Ataídes Oliveira, pela Liderança do PROS.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS – TO. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, acabei de ver agora, aqui nesta tribuna, esse debate entre a Senadora Gleisi e o Senador Aloysio, 
no qual a Senadora coloca que o Senador Aloysio deve descer da tribuna, da política, ou melhor, do palanque 
e vir para discussão.

Mas o interessante é que aqui eu vi a Senadora no palanque, Senador Aloysio. Com todo o carinho e 
respeito que tenho pela Senadora Gleisi, mas ela estava aqui no palanque há poucos segundos. Achei muito 
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interessante ela chamando a atenção de V. Exª, mas ela estava aqui no palanque. E eu pude assistir aqui a esse 
belo debate.

Pois bem, Sr. Presidente, Senadores e Senadoras, nós sabemos que o nosso País tem muitos gargalos que 
impedem o nosso crescimento. E nós, no momento, já há alguns anos, estamos vivendo aqui, Senador Aloysio, 
uma plena desmoralização política – o que, evidentemente, acaba refletindo na parte econômica – e vivendo 
também uma desmoralização econômica. E, com isso, os números vêm à tona e mostram a realidade de nosso 
País. Este ano, devemos crescer muito menos de 1%, e isso é fruto exatamente dessa desmoralização e dessa 
instabilidade política que nós estamos vivendo.

Mas nós temos diversos outros gargalos, como eu tenho dito aqui. Um deles é a nossa mão de obra des-
qualificada, e isso é muito grave. Na crise que nós tivemos, por exemplo, em 2008, vimos o quanto a China se 
alavancou e cresceu nesse período, de 2008 para cá. Evidentemente, eles tiveram uma ligeira queda no seu PIB, 
mas insignificante em relação ao Brasil. Por quê? Porque a China tinha mão de obra qualificada.

Em 2011, tive o prazer de vir a esta tribuna, como suplente. Fui verificar onde estava o problema da nossa 
mão de obra no Brasil e percebi que o grande culpado era o Sistema S – Sesi, Senai, Sesc, Senac e outras mais 
–, que deve receber este ano algo em torno de R$25 bilhões, compulsoriamente, através das folhas de paga-
mento. Isso na época me chamou muito a atenção. Eu consegui neste plenário uma auditoria, junto ao TCU e 
à CGU, e acabei então escrevendo um livro chamado Caixa Preta do Sistema S.

Não estou aqui neste momento, Sr. Presidente, para falar sobre essas mazelas causadas pelo Sistema S; 
estou aqui hoje para falar sobre um outro assunto referente ao Sistema S. É sabido que houve mudança de fi-
nalidade do Sistema, que era a qualificação da mão de obra e levar lazer e saúde para os nossos trabalhadores. 
Esse objetivo foi extraviado, foi mudado de rota. Hoje o Sistema S, com esses R$25 bilhões, está no mercado 
financeiro, no mercado comercial e no mercado imobiliário. Só para dar uma noção, acredito que hoje deve 
haver algo em torno de R$12 bilhões de dinheiro público aplicado no mercado financeiro.

Mas não quero falar sobre isso. Hoje eu quero dizer o seguinte: o Sistema S foi criado sob a égide do art. 
149 da nossa Carta Maior. Diz o art. 149 da Constituição Federal: “Compete exclusivamente à União instituir con-
tribuições sociais (...)” E são essas verdadeiras contribuições sociais, descontadas – repito – compulsoriamente 
na folha de pagamento bruta das empresas, que correspondem hoje a 3,1%, que arrecadam em torno de R$25 
bilhões. Esse artigo da nossa Carta Maior é que realmente cria esse tributo chamado “contribuições sociais”.

Com base nesse dispositivo, é possível concluir que foram recepcionados pela atual ordem constitucio-
nal os diversos decretos-leis que, antes da promulgação da Constituição de 1988, instituíam as contribuições 
destinadas às entidades do Sistema S. Ou seja, com essa criação, o art. 149 da Constituição, em 1988, eviden-
temente veio então promulgar todas essas leis que anteriormente foram criadas para o Sistema S.

Em relação à natureza tributária do Sistema S, há uma discussão muito grande por parte dessas entidades 
dizendo que essa natureza tributária não é tributo. Pois bem; uma vez que somente União, Estados, Municípios 
e Distrito Federal podem criar tributos, como podemos nos desviar dessa realidade?

O Supremo Tribunal Federal, Relator Gilmar Mendes, interpretando o art. 149, disse que essas contri-
buições sociais são tributos – daqui a pouco chego aonde quero chegar, Sr. Presidente. Então, isto é pacífico: 
essas contribuições sociais são tributos. Não há mais o que se discutir. Isso, porque o art. 165, §5º, inciso II, da 
Constituição Federal, determina que a Lei Orçamentária Anual (LOA) compreende o orçamento fiscal referente 
aos Poderes da União, dentre outros.

Aqui eu chego, Sr. Presidente. Estamos falando de tributos e de uma arrecadação de nada mais, nada 
menos que R$25 bilhões. Assim, por que, ao longo dos 70 anos do Sistema S, essas receitas, chamadas tributos, 
não compõem, não estão incluídas, integradas no Orçamento da União? É aqui que eu quero chegar.

Este Parlamento, Senador Aloysio, está cometendo um crime contra o povo brasileiro. Esse rio de dinhei-
ro tinha que compor, ou melhor, tem que compor, tem que estar incluído no Orçamento da União. Isso é lei! 
Isso está claro!

E digo mais: nas LDOs de anos anteriores e na deste ano, no art. 6º, já está incluso que a União tem de 
repassar essa informação à Comissão Mista de Orçamentos, para que façamos a inclusão de toda essa receita 
no Orçamento da União. E isso nunca foi feito.

Quero ler aqui, então, os arts. 3º e 6º da Lei nº 4.320, de 1964, a qual institui normas para a elaboração e 
controle dos orçamentos da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal: “[...] compreenderá to-
das as receitas [...]”, sendo que “Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, 
vedadas quaisquer deduções”.

Ainda segundo a Lei nº 4.320, de 1964, em seu art. 11, letra “a”, §1º, “São receitas correntes as receitas tri-
butárias, de contribuições [...]” – não vou terminar de ler.
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Daí se percebe que as receitas provenientes das contribuições instituídas com base no art. 149 devem 
constar, obrigatoriamente, no Orçamento da União.

Isto é muito grave: não há justificativa para que tais receitas públicas, de natureza tributária, não sejam 
incluídas no Orçamento da União, até mesmo porque a competência exclusiva para a sua arrecadação é da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, como se vê no art. 2º da Lei nº 11.457.

Veja só, Senador Aloysio: quem tem a competência exclusiva – e evidentemente não poderia ser diferen-
te – de arrecadar essas contribuições é a Receita Federal do Brasil, Lei nº 11.457, de 2007, que diz:

Além das competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Receita 
Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar, avaliar as atividades relativas à tributação, fiscaliza-
ção, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais [...] 

Então, não há dúvida alguma de que se trata de tributo e de que ele tem de compor as contas do Governo.
Para deixar mais claro e insofismável, diz o art. 3º da Lei nº 11.457/2007: 

Art. 3º As contribuições de que trata o art. 2º desta lei se estendem às contribuições devidas a terceiros [...] 
[e terceiros se referem, então, às entidades do Sistema S], na forma da legislação em vigor, aplicando-se 
em relação a essas contribuições, no que couber, as disposições desta lei.

Nesse ponto, destaca-se o art. 37, inciso XXII, da nossa Constituição Federal, que qualifica as adminis-
trações tributárias como atividades essenciais ao funcionamento do Estado, a serem exercidas por servidores 
de carreira. 

E aqui quero entrar num outro ponto. É sabido – e eu já denunciei aqui desta tribuna – que o Sesi e o 
Senai arrecadam diretamente dos contribuintes as suas contribuições. Acredito que, neste ano, o Sesi e o Senai 
devem arrecadar algo em torno de R$5 bilhões a R$6 bilhões diretamente dos seus contribuintes. Olhem outro 
crime gravíssimo que o Sistema S está cometendo, que a Receita Federal do Brasil está cometendo, que este 
País está cometendo e que este Congresso está cometendo ao ficar calado! Diante de tão eloquente previsão, 
não se sustentam as resoluções e outras normas de natureza infralegal que permitem, inconstitucionalmente, 
a arrecadação dessas contribuições devidas ao Sistema S pelas próprias entidades beneficiárias.

Eu disse aqui que o procedimento dessa arrecadação, que é feita pela Receita Federal do Brasil, é através 
da GFIP. Cada contribuinte coloca lá qual o valor que será arrecadado no mês seguinte. E, para burlar a lei, eu 
imagino que eles coloquem 000 no campo em que tem que aparecer o débito e que, no mês seguinte, então, 
recolhem diretamente a estas duas entidades, Sesi e Senai. E quem está dizendo isso não sou eu, é a própria 
auditoria do Sistema S, que foi feita através do TCU. E quem deu essas informações foi o próprio Sistema S.

Pois bem, a competência para a arrecadação de tais contribuições, repita-se, é exclusiva da Receita Fe-
deral e, diante do art. 37, inciso XXII, da Constituição Federal, não pode ser delegada a outra pessoa. 

Além disso, repito as normas dos anos anteriores. Falei a respeito das nossas LDOs. 
O art. 6º do atual Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, de 2015, que está em tramitação no Con-

gresso Nacional, que é o PL nº 03, de 2014, indica expressamente, Senador, quais são as receitas que integram 
o Orçamento fiscal, com as respectivas exceções: “Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social compreende-
rão o conjunto das receitas públicas, bem como das despesas dos Poderes...” Não vou ler aqui todo o artigo. 
Depois, fala-se nas exceções. Só estão excluídas dessa previsão as receitas listadas no parágrafo único do pró-
prio art. 6º. Quais são? 

Art 6º........................................................................................
Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo: 
I - os fundos de incentivos fiscais, que figurarão exclusivamente como informações complementares ao 
Projeto de Lei Orçamentária de 2015. [Não é o caso do Sistema S];
II - os conselhos de fiscalização de profissão regulamentados e constituídos sob a forma de autarquia 
[também não é]; 
III - as empresas públicas ou sociedades de economia mista que recebam recursos da União apenas em 
virtude de:
participação acionária;
fornecimento de bens ou prestação de serviços;
pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos; e
transferência para aplicação em programas de financiamento, nos termos do disposto na alínea “c” do 
inciso I do caput do art. 159, e no §1º do art. 239 da Constituição Federal.
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Isso vem, mais uma vez, então, como se vê, entre as exceções expressamente listadas no art. 6º do PL nº 
3, de 2014. Não estão as receitas tributárias arrecadas pela Receita Federal do Brasil e repassadas às entidades 
do Sistema S. 

Há uma abundância de leis que obrigam este Congresso a requerer do Executivo o envio dessas receitas, 
para que elas sejam, então, incluídas no Orçamento da União. Isso é lei, Senador. Não há como este Congresso 
continuar míope, fazendo vista grossa a um caso tão grave como este. Não estamos aqui a falar de R$400 mi-
lhões ou de R$300 milhões em tributos, mas de R$25 bilhões, que deveriam qualificar nossa mão de obra, mas 
que, no entanto, estão financiando campanhas milionárias, conforme tenho dito isso sempre, estão no mer-
cado comercial e estão também em receitas de aluguéis, mudando literalmente seu objetivo. Mais uma vez, 
trazendo essa receita para o bojo da União, isso muda de lugar, porque aí o Sistema S vai ter que, realmente, 
prestar contas, bem como o Governo Federal. 

Daí, conclui-se, portanto, que tais receitas devem necessariamente ser especificadas no quadro corres-
pondente ao projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a fim de que possam, adequadamente, constar do 
Orçamento da União para 2015.

A omissão deste Congresso, que, ano após ano, deixa de exigir da União a inclusão na LDO e na LOA das 
contribuições arrecadadas pela Receita Federal e repassadas ao Sistema S, é um crime. Eu quero ratificar que 
isso é um crime de gravíssima consequência, elevando-se o custo Brasil. São 3,1% que se cobram sobre a folha 
de pagamento bruto, dinheiro que está aplicado no mercado financeiro. 

A gratuidade hoje do Sistema S não passa de 15%, conforme informações do próprio Sistema S. 
O Sebrae deveria estar dando toda guarita e ajuda às nossas micro, pequenas e médias empresas, que 

estão quebrando no País. Em 2012, segundo informação do próprio Sebrae, ele não prestou uma gratuidade 
acima de 5%. Tudo dentro do Sistema S é cobrado. Isso é outro crime que o Sistema S vem praticando, usando 
isso ao longo dos anos para fazer caixa. Não é admissível que tais receitas públicas de natureza tributária – pró-
ximas, eu repito, de R$ 25 bilhões, apenas neste ano – sejam mantidas à margem do Orçamento da União. Elas 
são praticamente imunes à fiscalização e ao controle que, acertadamente, atingem as demais verbas públicas. 

E aqui há uma coisa interessante no Sistema S. O Sistema S é composto por essas entidades que criam, 
então, as suas confederações, que recebem dinheiro dessas entidades. Por exemplo, a CNI, a CNT, a CNC e a 
CNA foram criadas para dar suporte às suas entidades e, portanto, recebem um repasse desse dinheiro público. 
Exemplo: a CNT (Confederação Nacional do Transporte) recebe 10%, de acordo com a legislação. Aí eu pergun-
to: para qual finalidade? Eu sei: é para bancar campanhas públicas milionárias. Eu digo mais: eles estão isentos 
de fiscalização, eles não são fiscalizados por ninguém neste País. Eu entrei com um projeto, mas, antes de ele 
chegar à comissão, ele já foi arquivado. Só a CNI deve receber algo em torno R$1,5 bilhão de repasse por ano. 

Olhem o quanto é grave a história do Sistema S! 
Eu tenho dito aqui, Senador, que não sou contra o Sistema S. O nosso objetivo aqui é aprimorar o Sistema 

S, é fiscalizar esse dinheiro público, é cobrar do Sistema S que utilize esse dinheiro em seu objetivo principal e 
único, que é o da qualificação da nossa mão de obra. 

Fala-se de um desemprego de 5,4%. Fala-se muito neste Governo que é o menor índice de desemprego 
do País.

O.k.! Esses números podem ser verdadeiros, só que esses números são de trabalhadores com carteiras 
assinadas. Esses trabalhadores que tiveram carteira assinada por três meses, por seis meses ou por um ano têm 
uma mão de obra ligeiramente qualificada. E os empresários do País, diante dessa mão de obra tão desqualifi-
cada, não querem perder essa mão de obra. Por isso, há este índice de 5,4%, de 5,2% de desemprego. Acredito 
até que ele seja real. Agora, há um número muito grave que é os “nem-nem”: aqueles que nem trabalham, nem 
estudam. Com idade de 17 a 29 anos, há mais de 20 milhões de desempregados no País.

Senador Aloysio, olhe o número do desemprego que o Governo disse que representa 5,4%. Isso pode ser 
verdadeiro, mas esse é o desemprego de quem tem carteira assinada ou quem teve a carteira assinada. Agora, 
quem está fora do mercado de trabalho? Esse é grave, esse representa 16,6%, ou seja, o nosso desemprego no 
Brasil não é 5,4%; é 5,4% mais 16,9%. Esse seria o verdadeiro. E se trata de uma mão de obra importantíssima, 
que é a dos 17 aos 29 anos.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Isso. Que nem estuda, nem trabalha...
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS - TO) – E eles precisam de oportunidade, Senador.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – É exatamente isso.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS - TO) – E eu concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB - SP) – V. Exª tocou, se me permite, num ponto nev-

rálgico da questão, porque, nessa faixa etária, há um contingente imenso de jovens que nem estudam, nem 
trabalham: “nem-nem”. Não procuram o emprego, porque não têm qualificação e deixaram os estudos, porque 



66 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

o ensino médio brasileiro não os atraiu. O Estado brasileiro não deu a eles condições de permanecerem na es-
cola, inclusive com o pagamento de um auxílio para continuarem lá, como era a proposta do Senador Aécio 
Neves na sua campanha presidencial. Então, há um contingente imenso dos “nem-nem”: nem estudam, nem 
trabalham. Uma geração perdida.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS - TO) – Eu pergunto por que o Governo não coloca nos seus números 
quem está fora do mercado de trabalho precisando de uma oportunidade. 

E aí, então, eu volto à questão. Qual é a função do Sistema S, com esses R$25 bilhões de tributos em suas 
contas? Exatamente dar a oportunidade a esses jovens, homens e mulheres nessa faixa etária mais robusta da 
sua vida, de um curso gratuito de qualificação. Aí, sim, eles viriam para o mercado de trabalho. 

Então, eu discordo dessa história de o nosso desemprego corresponder tão somente a 5,4%. Nós temos 
que adicionar esse número.

É responsabilidade do Governo dar oportunidade de qualificação da mão de obra gratuitamente a esses 
jovens, porque eles querem a oportunidade, Senador. Eles querem a oportunidade! Mas, quando eles batem 
na porta do Sistema S, um curso de torneiro mecânico aqui, em Brasília, custa R$2,5 mil. Só que, no passado, 
era gratuito. O Sistema S, no passado, teve uma função extraordinária.

Eu me lembro de que o nosso Presidente e amigo Senador Paim, tão competente Senador, fez curso pelo 
Senai, não é isso? Gratuitamente, não é?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – E ganhava meio salário mínimo.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Minoria/PSDB - TO) – O Lula fez curso gratuitamente pelo Senai.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu ganhava meio salário mínimo da 

empresa. A cada 100 empregados, eles davam um bônus correspondente a um aluno, que recebia meio salá-
rio mínimo.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Minoria/PSDB - TO) – Mas as coisas mudaram. Eles foram para outro 
canto. Eles foram para outra banda.

O Sesi, em 2010, ele mesmo disse, recebeu só de serviço prestado R$763 milhões. O Sesi disse – o Sesi 
disse, não fui eu, não –, através de um DRE, num demonstrativo de receitas e despesas, que, em 2010, recebeu 
R$271 milhões, Senador, só de aluguel.

Eu lhe passo a palavra para um aparte, Senador Fleury, com todo o prazer.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM - MT) – Senador Ataídes, eu quero falar da parte que eu conheço do 

Sistema S, o Senar. Fui Presidente do Sindicato Rural por 23 anos. Nunca existiu uma fiscalização. Como era 
feita a arrecadação do Sistema S não tem fundamento. A arrecadação do Sistema S no Senar é feita de acordo 
com o índice que a prefeitura coloca para o valor da terra. E ali nós produtores não recebemos nada em troca. 

Os cursos que o Sistema S, principalmente o Senar em Goiás, oferece são precários, são mínimos, não 
atendem ao setor. O que nós vemos em Goiás no Sistema S são diretores passando de pai para filho, presiden-
te de instituição do Sistema S da Federação com vários mandatos. E ali, às vezes, o estatuto falou que são dois 
mandatos, mas se consegue fazer uma audiência, ou um nome melhor, que seria um modelo que se mude e, aí, 
o presidente fica mais um ano. E, no fim, o que nós vemos são, dentro do Sistema S (Senar), candidatos saindo 
– não posso aqui afirmar, mas tenho quase a garantia de que campanhas políticas são financiadas pelo Sistema 
S, pelo Senar. No nosso caso, do agronegócio. Então, eu assisti, algum tempo atrás, eu não estava nesta Casa, 
a um pronunciamento de V. Exa, inclusive acalorado, sobre o que V. Exa fala hoje. E lá eu comparava, quando 
assistia pela televisão, com o Senar, que é uma grande arrecadação que existe no Estado de Goiás, mas que 
não retribui aos produtores. O Sistema S, o Senar, em Goiás, está servindo para campanha política, cabide de 
emprego, onde o que nós mais vemos são filhos de diretores de terceira e quarta geração dentro da entidade 
e, ali, dizendo que estão defendendo o produtor. Mas garanto a V. Exa que falta muito ainda que o Sistema le-
vante a cabeça, principalmente o Senar, que conheço bem, e prove para os produtores que defendo. Porque 
o que eles oferecem são, uma vez, um curso de casqueamento para cavalo e, às vezes, um curso de tratorista 
para os operadores muito aquém do que se precisa. Então, eu quero parabenizar essa denúncia que o senhor 
vem fazendo, que não é uma denúncia: o senhor está provando a situação do Sistema S. E eu fiz um aparte para 
dizer da parte do Sistema S, que eu conheço muito bem, que é o Senar, que está na mão da mesma família por 
mais de duas, três gerações no Estado de Goiás.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS - TO) – Senador Fleury, muito obrigado pelo seu aparte. E V. Exª, que 
eu não sabia, é conhecedor do Sistema, e isso só vem ratificar as nossas palavras, os nossos discursos, tantas 
vezes aqui nesta tribuna. 

O que me deixa estarrecido é que este Congresso Nacional sabe disso, ao longo dos anos, e este Con-
gresso Nacional se cala diante desse poderio econômico com dinheiro público. Eu não vou conseguir enten-
der nunca isso. 
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O próprio Senar, já que V. Exª usou a entidade Senar, declarou junto ao TCU, em 2012, que teve uma que-
da na sua gratuidade de 65%. Ou seja, se tinha uma gratuidade de 10% ainda caiu 65%, para quanto foi essa 
gratuidade, então? 

Eu vou lhe conceder um livro, com todo o prazer, para o V. Exª dar uma olhada nesses acórdãos do Tribu-
nal de Contas da União e da CGU.

Muito obrigado pelo seu aparte, Senador! 
Pois bem, mas quero fazer desta tribuna uma pergunta simples e direta: por que as autoridades cons-

tituídas da Nação, com mandato após mandato – e V. Exª disse aqui – permanecem no cargo por longa data? 
E eu quero lhe dizer, Senador, em relação a algumas leis de criação de algumas dessas entidades, os seus pre-
sidentes são nato, natos. Onde já se viu isso no mundo? Ou seja, é uma meia dúzia de empresários que toma 
conta desse Sistema S e faz todo esse mundo de dinheiro como se deles fosse. É uma meia dúzia! 

É o Skaf em São Paulo há longa data diante da Fiesp; é esse moço aqui do CNC, que está há 40 anos, 
diante da CNC. 

Esse moço acabou de fazer, agora, sete prédios, aqui, por R$750 milhões, sem licitação, para alugar, sendo 
que ele tinha que pegar esses R$750 milhões e dar em cursos gratuitos para o povo, para os “nem nem”, porque, 
se der oportunidade a esses jovens, eles vão se qualificar e eles vão achar trabalho. Vejam o quanto isso é grave! 

E o Governo Federal sabe, muito bem, do que eu estou dizendo. Eu volto a repetir: este Congresso Na-
cional sabe muito bem do que eu estou dizendo, mas todos, com raras exceções, Senador Fleury, permanecem 
calados. O Sistema S é extremamente blindado por este Congresso Nacional, exatamente pelo que V. Exª disse: 
banca campanhas milionárias, de muitos políticos – muitos –, às vezes, não diretamente. 

Eu disse que as Confederações são o verdadeiro caixa dois de campanha deste País, e, quando não são 
as Confederações, são as empresas fornecedoras do Sistema S, que não têm licitação, não obedecem à Lei nº 
8.666, de 1990. Têm um regime próprio, e nem mesmo seu regime próprio eles cumprem. É um verdadeiro 
cabide de emprego. 

V. Exª disse: “Tem gente dentro do Sistema S ganhando cento e tantos mil reais por mês.” Um advogado do 
Sistema S ganha, um técnico, quase R$50 mil acima do teto, e esta entidade é bancada com o dinheiro do povo. 
O Sistema S é do povo, mas, para uma meia dúzia de empresários irresponsáveis, não. E a nossa LDO determina, 
desde 2008 para cá, que o Sistema S tem que dar publicidade dos seus fatos contábeis, de receitas e despesas. 

Depois de todas as denúncias que eu fiz, do livro que eu escrevi, que eu esparramei neste País, eles conti-
nuam, ainda, sem dar publicidade a nada, de tão poderosos que eles são, e não tem ninguém para mexer com 
eles. Mas, uma hora – uma hora –, este Congresso vai ter que fazer o seu dever de casa.

E eu, hoje, estou, aqui, nesta tribuna – estou encerrando, Sr. Presidente –, para pedir, exatamente, aos 
nossos companheiros, Deputados Federais, Senadores da República que compõem a Comissão Mista de Or-
çamento: que tenham a responsabilidade de trazer todo esse dinheiro público para o seio do Orçamento da 
União. Isso é responsabilidade da Comissão Mista de Orçamento, da nossa Lei de Diretrizes Orçamentárias. Eu 
aproveito este momento para pedir aos nossos companheiros. Eu pergunto: a quem interessa manter lacrada 
essa caixa preta do Sistema S? A quem? Tão somente a esses que são beneficiados com empregos, com finan-
ciamentos de campanha, e daí por diante.

Há um requerimento – acabei de fazer – de minha autoria, no 8 de 2014, na pauta de amanhã da CMO 
(Comissão Mista de Orçamento), solicitando ao Poder Executivo que mande essas informações sobre a receita 
do Sistema S para o nosso Presidente da Comissão, para que ele então possa adotar as medidas de inclusão 
dessas receitas na LDO, porque não foi mandada. Eu estou, então, requerendo desta tribuna.

Eu peço, então, reiteradamente aos nossos companheiros que nos ajudem a corrigir essa anormalidade 
jurídica. A condenável miopia que infelizmente vem prevalecendo quando se trata da fiscalização dos recur-
sos públicos que financiam o Sistema S desonra a sociedade brasileira que nos elegeu como representantes.

Por derradeiro, Sr. Presidente, eu queria falar sobre o Pronatec. Esse projeto é maravilhoso. Não tenho 
dúvida disso, Senador Aloysio. A qualificação da nossa mão de obra é fundamental para o crescimento deste 
País, para alavancar a economia deste País. Só que o Pronatec nasceu para botar dinheiro público em cima de 
dinheiro público. O Pronatec usa toda a estrutura do Sistema S e paga o Sistema S para dar esses cursos gra-
tuitos. Olhem que barbaridade! Olhem que barbaridade!

Mais de 80% desses R$6 bilhões que foram aplicados até hoje pelo Pronatec, que o Governo Federal diz 
com muito louvor que é a menina dos seus olhos... Eu quero dizer que o Pronatec botou dinheiro público em 
cima do dinheiro público do Sistema S. Ou seja, se o Sistema S tem R$12 bilhões aplicados no mercado finan-
ceiro, pergunto: por que o Pronatec tem de chegar e botar mais dinheiro em cima para qualificar essa mão de 
obra? Eu queria deixar esse registro aqui.
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Na época, fui ao Ministério da Educação e chamei a atenção do Ministro: “Ministro, muito cuidado com 
o dinheiro do Pronatec, porque, se botar em cima do Sistema S, vocês vão botar dinheiro público em cima de 
outro dinheiro público.” E é isso que está acontecendo. O Pronatec tem de ser revisto, o Pronatec tem de ser 
aprimorado, o Pronatec tem de ser fiscalizado! E eu já pedi informações ao Ministério da Educação.

Estou diante de uma auditoria que foi feita pela CGU junto ao Pronatec com diversas irregularidades. En-
tão, o Pronatec é outro programa que louvo, que admiro, mas vou trabalhar em cima dele, porque, aqui, nesta 
Casa, é atribuição nossa fiscalizar o dinheiro público, e é para isso que estou nesta Casa.

Minha preocupação, Sr. Presidente, com a qualificação de nossa mão de obra é muito grande. Esses cur-
sos terão de ser oferecidos, como nas décadas de 40, de 50 e de 60, gratuitamente aos nossos jovens.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Nada mais havendo a tratar, encerra-

mos a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 2 minutos.)
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